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SENADO F'EDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Consti­
tuição, e eu, Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N9 33, DE 1967 

Suspende, em parte, a execução do art. 61 da Constituição, de 1967, do Estado da Guanabara, 

Artigo único. 1: suspensa, por inconstituícíonalidade, nos termos da decisão definitiva profe­
rida pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da Representação n9 799, do Estado da Guanabara, 
em sessão plenária de 29 de abril de 1970, a execução da seguinte parte do art. 61 da Constituição, 
de 1967, daquele Estado: 

"Art. 61. Os vencimentos dos Desembargadores bem como dos seus substitutos, quando 
em função, não poderão ser inferiores aos estipêndios dos Secretários de Estado ... " 

Senado Federal, em 22 de agosto de 1972. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

SUMÁRIO DA ATA DA 85.a SESSÃO, EM 22 DE AGOSTO DE 1972 

1- ABERTURA 

2- EXPEDIENTE 

2.1 -Ofício 

Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado, autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara n.0 26, de 1972 (n." 811/72. na Câmara), 
que dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados na aquisição de veículos automotores de 
fabricação nacional. 

2.2 - Telex 

Do Sr. José Sette Câmara, agradecendo ao Presidente 
do Senado Federal e demais Senadores, a aprovação de 
seu nome para exercer a função de embaíxador do Brasil 
junto ao Governo da República Socialista Tchecoslovaca. 

2. 3 - Comunicação da Presidência 

Designação dos Srs. Senadores Carvalho Pinto e Ben­
jamin Farah, para representarem o Senado na Festa do 
Peão Brasileiro, a realizar-se amanhã, na cidade de Bar­
retos, São Paulo. 

2 .4 - DisCUI'SOS do expediente 

SENADOR FRANCO MONTORO ·- Estudo realizado 
pelo MDB sobre a distribulção de renda nacional. 

SENADOR FILINTO M'OLLER - Manifestando a sa­
tisfação e a posição da ARENA em rt~lação aos trabalhos 
que estão sendo elaborados pelo MDJ3 e relativamente a 
problemas econômico-financeiros do País. 

SENADOR JOSÉ SARNEY - (Em explicação pessoal) 
-Sentido do aparte dado por S. Ex. a. ao discurso do Sena­
dor Franco Montoro. 

2. 5 - Comunicações das Lldernnças da ARENA na 
Câmara e no Senado 

Pedido de substituição de membros nas Comissões 
Mistas incumbidas de emitirem patecer sobre as Mensa­
gens Presidenciais n.0 ' 41 e 4ó. de 1972 (CN). 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n.O 39/72, que suspende a exe­
cuc:ão do art. 4.0 do Decreto-lei n.0 389, de 26 de dezembro 
de 1968, declarado inconstitucional por decisões do Su­
premo Tribunal Federal. Aprovad.o à Comissão de Re­
dação. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO 00 SENADO FEDERAL 

EVANORO MENDES VIANNA 
Oiretor .. Geral do Senado Federal 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
·seção 11 

ARNALDO GOMES 
Supedntendente 

Impresso sob a responsabiUdade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfíc'-: 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 

Chefe da Oiv;são Administrativa 

Semestre • • • • . • • . . • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 20,00 
Ano • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 40,00 

Via A6tea: 

ÉLIO BUANI Semestre ............................... ' .. • Cr$ 40.00 
Chefe da Olvisio Industrial Ano .. . . .. . .. .. .. . .. .. .. Crt ao.oo 

Projeto de Lei do Senado r..0 23/72, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que altera o art. 132 do De­
creto-lei n.0 5 .452, de 1943, que dispõe sobre a duração 
das férias. Rejeitado, ao Arquivo. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - 8.0 aniversário 
de criação do Banco Nacional da Habitação. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Planejamento fa­
miliar consoante o processo de desenvolvimento econô­
mico. 

SENADOR CARLOS LINDENBERG - Relatório da 
Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais, relativo ao 
ano de 71. 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Realização, nesta 
Capital, do "Festival da Cultura Americana", promovido 
pela Embaixada dos Estados Unidos da América. Observa­
ções colhidas por S. Ex.a quando do lançamento, em 
Uberlándia, da Campanha da Produção e Produtividade. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA - 3.0 aniversário da 
Instituição do Banco Nacional da Habitação. 

5 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinária do Senado Fe­
deral a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com 
Ordem do Dia que designa. 

6 - Encerramento. 

SUMARIO DA ATA DA 86.a SESSÃO, EM 22 DE AGOSTO DE 1972 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 -Ofício 

Do Sr. Ellnor Ha!le, Adido Cultural da Embai"ada dós 
Estados Unidos da América, convidando o Presidente do 
Senado Federal e demais Srs. Senadores a assistirem à 
conferência do Professor Ernesto de Moraes Leme, sob o 
tema: "A Constituição de Filadélfia: Fonte do Direito 
Constitucional Brasileiro", como parte do Festival de 
Cultura Americana, em homenagem ao Sesquicentenário 
da Independência do BrasU. 

3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n.o 12172 (n.O 674-B/72, na 
origem}, que dispõe sobre a inscrição em prova de habi­
litação à livre docência. Discussão encerrada, após rece­
bimento de emenda. As comissões compete-ntes. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores relativo 
à Mensagem n.0 148/72 (n.0 226/72 na origem) pela qual 
o Sr. Presidente da República sumete à apreciação do 
Senado Federal a escolha do nome do Diplomata Lyle 
Amaury Tarrisse da Fontoura, Embaixador em Accra, 
para, cumulativamente, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Governo da República do Toga. Apre­
eiado em sessão secreta. 

4 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

5 - Repub!lcação de trecno da Ata da 84.• Sessão, 
realizada em 21-8-72. 

6 - A tas das Comissões 

7 - Composição das Comissões Permanentes 

ATA DA 85.a SESSÃO EM 22 DE AGOSTO DE 1972 
2. • Sessão legislativa Ordinária da 7 .• legislaturo 

PRESIOENCIA DOS SRS. PETRôNIO PORTELLA, CARLOS LINOENBERG E RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - José Llndoso - José 

Esteves - Cattete Pinheiro -
Renato Franco - José Sarney -
Petrônio Portella - Virglllo Tá­
vora - Waldemat Alcântara -
Wilson Gonçalves - Jessé Freire 

- Ruy Carneiro - João Cleofas 
- Paulo Guerra- Arnon de Mel .. 
lo - Luiz Cavalcante - LOuri­
val Baptista - Antônio Fernan­
des - Ruy Santos - Carlos Lin-
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denberg - Eurico Rezende -
Paulo Tôrres - Benjamin Farah 
- Danton Jobim- Franco Mon­
toro - Benedito Ferreira- Emi­
val Caiado - Ostres Teixeira -
Fernando Corrêa - Fllinto Mül­
ler - Saldanha Derzl - Daniel 
Krieger - Guido Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE <Petrônío Por­
tella) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 35 Srs. Sena­
dores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretârio vai proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFíCIO 

DO SR. PRIMEIRO-SECRETARIO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.• 26, de 1972 

(n.0 811-B/72, na Casa de origem) 
fDE INICIATIVA DO PRESIDENTE 

DA REPúBLICAl 

Dispõe sobre a isenção do Im­
posto sobre produtos industriali­
zados na aquisi~ão de veículos 
automotores de fabricação na~ 
cional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Os funcionários das Mis­
sões diplomáticas acreditadas junto 
ao Governo brasileiro, aos quais seja 
reconhecida a qualidade diplomática, 
que não sejam de nacionalidade bra~ 
sileira e nem tenham residência per­
manente no Pais, poderão adquirir, 
por solicitação feita ao Ministério das 
Relações Exteriores, com isenção do 
imposto sobre produtos industrializa­
dos, um veiculo de fabricação nacio­
nal, sem prejuízo dos direitos que lhes 
são assegurados pelos artigos 15 e 161 
do Decreto-lei n.0 37, de 18 de no­
vembro de 1966, ressalvado o prin­
cípio de reciprocidade de tratamento. 

§ 1.0 Os funcionários administra­
tivos e técnicos das referidas Missões 
diplomáticas, que já se encontrem no 
Brasil e satisfaçam os requisitos de 
nacionalidade e residência previstos 
no presente artigo, poderão, mediante 
reciprocidade de tratamento. e até 
seis meses após a publicação desta 
lei, adquirir um veiculo automotor de 
fabricação nacional com isenção do 
imposto sobre produtos industrializa­
dos, desde que ainda não tenham go­
zado de favor fiscal para importação 
ou compra de automóvel. 

§ 2.0 O prar;o de seis meses men­
cionado no parágrafo anterior poderá 
ser estendido, excepcionalmente e por 
igual período, desde que, a juizo do 
Ministério das Relações Exteriores, 
haja razões que o justifiquem. 

Art. 2.0 Quanto ao ressarcimento, 
pelo produtor, do tributo relativo às 
matérias-primas intermediárias, apli­
car-se-á a norma do art. 7.0 , § 1.0 , 

da Lei n.0 4.502, de 30 de novembro 
de 1964. 

Art. 3. 0 O Imposto sobre produtos 
industrializados será cobrado na for· 
ma do art. 26 do Decreto·lei n.O 37. 
se a propriedade ou o uso do veículo 
for transferido antes de um ano, a 
pessoa ou entidade que não goze do 
mesmo tratamento fiscal. 

Art. 4.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.• 212, DE 1972, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentissímos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constitui­
ção, e para ser apreciado nos prazos 
nele referidos, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, 
o anexo projeto de lei que "dispõe 
sobre a isenção do imposto sobre pro­
dutos industrializados na aquisição 
õe veiculas automotores de fabríca­
ção nacional". 

Brasília, 3 de agosto de 1972. 
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS - G!CI 
CATCD/250/N 924.82f00l fB46l, D3, 

DE 20 DE JULHO DE 1972, DO 
MINISTÉRIO DAS RELAÇOES 

EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor General­
de-Exército Emílio Garrastazu Médici, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Com a Exposição de Motivos C/314, 
de 16 de novembro de 1970, tive a 
honra de submeter a alta apreciação 
de Vossa Excelência texto de projeto 
de lei dispondo sobre a isenção tri­
butaria na aquisição de veículos e 
aparelhos eletrônicos e eletrodomés­
ticos. de fabricação nacionaL 

2. O caráter mais amplo que, no 
referido projeto, se buscava dar às 
isenções concedidas pelo Governo 
brasileiro visava a três objetivos prin­
cipais, respectivamente: 

a) no caso dos estrangeiros con­
templados no projeto, proporcionar­
lhes, após a transferêncía para a· área 

de Brasília, a possibilidade de dispo­
rem de suficientes meios de trans· 
porte particular; 

b) no caso dos brasileiros meneio ... 
nados, que gozam de iseru;ão· tribu ... 
tária para a importação do veículo 
que trazem do exterior, outorgar-lhe-a 
o direito de optar pela cornpra de um 
automóvel de fabrícaçã.o brasileira; 

c> estimular, no que di7, respeito ao 
primeiro como ao segundo grupo de 
pessoas acima lndicadas, a preferên­
cia por produtos eletrônieos e eletro· 
domésticos de fabricação nacional. 

3 Tendo presente as determinações 
cJe Vossa Excelência no que se refere 
à consolidação definitiva da Capital 
FederaL e, em particular, à transfe­
rência do Corpo Diplomático, quer· 
me parecer seja aconselhável o des· 
rlnbramento, em diferentes atos, das 
medidas englobadas naquele texto, de 
maneira a permitir a adoção mals 
uronta daquelas cuja ·necessidade se 
revele mais premente. 

4. Entre estas permito-me desta~ 
car aquela pela qual se outorgaria aos 
membros do pessoal diplomático das 
Missões acreditadas junto ao Gover­
no brasileiro, que nã{) sejam nacio­
nais nem tenham resi.dência no Pais, 
o direito de adquirir, com isenção do 
imposto sobre produtos industrializa­
dos, um segundo veiculo automotor. 
de fal:lricacão nacional, ressalvado o 
princípio da reciprocidade de trata­
mente. 

5. Os membros do Corpo Diplomá­
tico, que não os C:nefes de Missão, 
t.êm procurado casas nos setores Sul 
e Norte da Capita:, por vezes dis~ 
~.antes, e nem sem-pre servidos com 
regularidade por transportes públi­
cos. Nessas condiçôes, faz-se mister 
reconhecer que um só automóvel 
para o uso de uma família é insu­
ficiente, já que o diplomata, ao usá­
lo para comparecer ao seu escritório, 
deixa os seus familiares sem meios 
de locomoção. 

6. Outrossim, tem ocorrido que al­
guns membros do pessoal adminis­
trativo e técnico das Missões, que 
serviram ou servHm ainda na Gua­
nabara, deixaram de valer-se do di­
reito de importru· um automóvel no 
período de sua primeira instalação 
e agora, ao serem transferidos para 
Brasília, encontram·se ou encontrar­
se-ão sem possibllidades de dispor de 
meios de transportes prôprios. 

7. Para atender a solicitações -
a meu ver justificadas- que me vêm 
sendo feitas, com muita freqüência, 
por representantes estrangeiros radi­
cados em Brasília, tenho a honra de 
submeter à alta consideração de Vos­
sa Excelência o anexo projeto de lei, 
que dispõe sob):e a concessão de di­
reito à aquisíçáo de um segundo au­
tomóvel, de fabricação nacional, por 
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parte de agentes diplomáticosa~redi­
tados junto ao Governo braslleiro, e 
permite aos membros do pessoal ad­
ministrativo e técnico das Missões 
diplomáticas estrangeiras, que já se 
encontram no Brasil, e que ainda não 
tenham gozado de favor fiscal !?ara 
importação ou compra de automovel, 
a aquisição de um veículo automotor, 
nas mesmas condições e até seis me­
ses após a data da entrada em vi­
gor das medidas ora propostas, pra­
zo excepcionalmente prorrogável par 
igual período. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

LEGiSLAÇÃO CiTADA 

DECRETO-LEI N.0 37 
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Imposto de im­
portação, reorganiza os serviços 
aduaneiros e dá outras provi­
dências. 

SEJÇAO IV 

Isenções diversas 

Art. 15. Jl: concedida isenção do 
tmposto de importação nos termos, 
limites e condições estabelecidos no 
regulamento: 

I - A União, Estados. Distrito Fe­
deral e Municípios; 

II - As autarquias e demais enti­
dades de direito público interno; 

TII - As instituições científicas, 
educacionais e de assistência social; 

rv - As missões diplomáticas e 
partições consulares de caráter per­
manente, e a seus integrantes; 

V - As representações de órgãos 
Internacionais e regionais de caráter 
permanente, de que o Brasil seja 
membro, e a seus funcionários, pe­
ritos, técnicos e consultores, estran­
geiros, que gozarão do tratamento 
aduaneiro outorgado ao corpo diplo­
mático quanto às tuas bagagens, au­
tomóveis, móveis e bens de consumo, 
enquanto exercerem suas funções de 
caráter permanente; 

VI - As amostras comerciais e às 
remessas postais internacionais, sem 
valor comercial; 

VII - Aos materiais de reposição e 
conserto para uso de embarcações ou 
aeronaves, estrangeiras: 

VIII - ÀS sementes, espécies ve­
getais para plantio e animais repro­
dutores; 

IX - Aos aparelhos, motores, rea­
tores, peças e acessórios de aerona-

ves importados por estabelecimento 
com oficina especializada, comprova­
damente destinados à manutenção, 
revisão e reparo de aeronaves; 

X - Aos aparelhos, máquinas, 
equipamentos, suas peças e sobressa­
lentes, destinados à impressão de 
jornais, periódicos e livros, importa­
dos direta e exclusivamente por em­
presas jornalísticas ou edit<Jras; 

XI - As aeronaves, suas partes, 
peças e demais materiais de manu­
tençâQ e reparo, aparelhos e mate­
riais de radiocomunicação, equipa­
mentos de terra e equipamentos para 
treinamento de pessoal e segurança 
de· vôo, materiais destinados às ofi­
cinas de manutenção e de reparo de 
aeronave nos aeroportos, bases e 
hangares, importados por empresas 
nacionais concessionárias de linhas 
regulares de transporte aéreo. por 
aeroclubes, considerados de utilidade 
pública, com funcionamento regular, 
e por empresas que explorem servi­
ços de táxis-aéreos. 

Art. 26. Na transferência de pro­
priedade ou uso de bens prevista no 
artigo 11, os tributos e gravames 
cambiais dispensados quando da im­
portação, serão reajustados pela apli­
cação dos índices de correção mone­
tária fixados pelo Conselho Nacional 
de Economia e das taxas de deprecia­
ção estabelecidas no regulamento 

Art. 161. A isenção prevista nos 
incisos IV e V do artigo 15, para a 
importação de automóvel, poderâ ser 
substituída pelo direito de aquisição, 
em idênticas condições, de veículo de 
produção nacional, com isenção do 
imposto sobre produtos industrializa­
dos, aplicando-se, quanto ao ressarci­
mento, pelo produtor, do tributo re­
lativo às matérias-primas e produtos 
intermediários, a norma do § 1.0 do 
artigo 7_o da Lei n.0 4.502, de 30 d(~ 
novembro de 1964. 

Parã.grafo único. O imposto sobre 
produtos industrializados será cobra­
do na forma do artigo 26, se a pro­
priedade ou uso do automóvel for 
transferido, antes do prazo de 1 f um) 
ano, a pessoa que não goza do mesmo 
tratamento fiscal. 

LEI N.0 4.502 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre o Imposto de 
Consumo e reorganiza a Direto­
ria. de Rendas Internas. 

Art. 7.0 São também isentos: 
I - os produtos exportados para 

o exterior, na forma das instrucões 
baixadas pelo Ministério da Fazeríàa; 

pelas entidades a que se refere o 
artigo 31, inciso V, letra b da Cons­
tituição Federal, quando exclusiva­
mente para uso próprio ou para dis­
tribuição gratuita a seus assistentes 
tendo em vista suas finalidades, e 
desde que ocorrida a declaração de 
isenção exigida no artigo 2.0 da Lei 
n.o 3.193, de 4 de julho de 1937; 

lii - os produtos industrializados 
por estabelecimentos públicos e au­
tárquicos federais, estaduais ou mu­
nicipais, quando náo se destinarem 
ao comércio; 

IV - os produtos industrializados 
pelos estabelecimentos particulares 
de ensino, quando para fornecimento 
gratuito aos alunos; 

v - as amostras de diminuto ou 
de nenhum valor comercial, assim 
consjderados os fragmentos ou parte 
de qualquer mercadoria, em quanti­
dade estritamente necessária para dar 
a conhecer sua natureza, espécie e 
qualidade, para distribuição gratuita, 
desde que tragam, em caracteres bem 
visíveis, declaração neste sentido; 

VI - as amostras de tecidos de 
qualquer largura até 0.45m de com­
primento para os tecidos de algodão 
estampado e 0,30m para os demais, 
desde que contenham impressa ou a 
carimbo a indicação "sem valor co­
rrier-cial" da qual ficam dispensadas 
aquelas até 0,25m e 0,15m; 

VII - os pés isolados de calçados, 
quando conduzidos por viajantes dos 
respectivos estabelecimentos, como 
mostruários, desde que contenham, 
gravada no solado, a declaração 
"amostra para viajante': 

VIII - as obras de escultura, quan­
do vendidas por seus autores; 

IX - os vagões ou carros para es­
tradas de ferro: 

X -os trilhos e os dormentes, para 
estradas de ferro: 

XI - os arcos e cubos de aço para 
rodas, aparelhos de choques e traçã.o, 
engates, eixos, rodas de ferro fun­
dido. "coquílhado", cilindros para 
freios, sapatas de ferro, assim como 
qualQuer peça de aço ou ferro, uma 
vez que se destinem ao emprego ex­
clusivo e específico em locomotivas, 
"tenders'', vagões ou carros para es­
tradas de ferro; 

XII - o papel destinado exclusi­
vamente à impresão de jornais, pe-
riódicos, livros e músicas; · 

XIII - os artefatos de madeira 
bruta, simplesmente desbastada ou 
serrada; 

XIV - os jacás e os cestos rústi­
mos; 

XV - os caixões funerários; 
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os produtos de origem mi­
neral, nclusive os que tiverem sofri­
do be -eficiam-ento para eliminação 
de im ureza.s, atravês de processos 
quími , desde que sujeitos ao im­
posto único; 

- as preparações que consti-
típicos inseticidas, carrapatici­

das, erbicidas e semelhantes, segun­
do li ta organizada pelo órgão com­
pete e do Ministério da Fazenda., 
ouvi s o Ministério da Agricultura e 
outr órgãos técnicos; 

II! - as embarcações de mais 
de 1 O toneladas brutru; de registro, 
exce uadas as de caráter esportivo e 
recr ativo; 

X - os barcos de pesca produ-
zido ou adquiridos pelas Colônlas ou 
Coo erativas de Pescadores, para dis­
trib ição ou venda a seus associa­
dos 

X - o guaraná em bastões ou em 
pó; 

XI - as películas cinematográfi­
ca de 35 <trinta e cincol milímetros, 
se sibilizadas, não impressionadas, 
qu se destínam à produção e repro­
d ão de filmes nacionais, mediante 
at stado do órgão federal competen­
te e os filmes de raio-X; 

li - os adubos, fertilízantes e 
d fensivos; 

XXIIJ - os bens e produtos adqul-
r dos pelas entidades educacionais e 

ospltals de finalidade fílantrópica 
ara uso próprio; 

XXIV - VETADO. 

§ 1.0 No caso o inciso I, quando a 
xportação for efetuada diretamente 
elo produtor, fica assegurado o res­
arcimento, por compensação, do im­
osto relativo as matérias·primas e 
rodutos intermediários efetivamente 

utilizados na respectiva industrializa­
ção, ou por via de restituição, quan­
do não for posüqel a recuperação pelo 
sistema de crédito. 

.~ 2.o No caso do inciso XII, a ces­
são do papel só poderá ser feita a 
outro jornal, revista ou editora, me­
diante prévia autorização da reparti­
ção arrecadadora. competente, respon­
dendo o primeiro cedente por qual­
quer infração que se verificar com 
relação ao produto. 

(As Comissões de Relações Exte­
riores e de Finanças.; 

TELEX 

"Senador Petrônio Portella 
Presidente do Senado Federal 
Brasília - DF 

Quero exprimir Vossa Excelência 
seus ilustres pares o quanto me 
honrou aprovação unânime Se-

nado minha Indicação embaixada 
em Praga, Respeitosas saudações. 
- Sette Câmara." 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) - O expediente que acaba de 
ser lido será publicado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu con­
vite da Prefeitura de Barretos, Esta­
do de São Paulo, para participar da 
Festa do Peão Boiadeiro, a reallzar­
se naquela cidade, amanhã, dia 23 de 
agns\<l, 

Não havendo objeção do Plenário, 
designo, de acordo com indicações dru; 
Lideranças, os Srs. Senadores Carva· 
lho Pinto e Benjamin Farah jlara re­
presentarem o Senado na referida 
festividade. 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montoro que, a re­
querimento da Liderança, falará pela 
Minoria. 

O SR. FRANCO MONTORO - !Em 
nome da Minoria_, pronuncia o seguin­
te discurso,) Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. Sintetizando o pensamento 
oficial, o Ministro da Fazenda tem de­
clarado reit'E!radamente que "toda po­
lítica do Governo está fundada em 
dois objetivos báSicos: crescimento 
do Produto Nacional e sua distribui­
ção entre todos os brasileiros". 

De acordo CDm os dados oficiais, o 
aumento do Produto Interno Bruto 
nDs últimos anos foi o seguinte: 

1967 . . . . . . . . . . 4,8 
!968 . . . . . . . . . . 3,4 
1969 . . . . . . . . . . . . . 9,0 
1970 9,5 
1971 .................... 11,3 

Daí as palavras do Presidente da 
República: 

"Registrou-se, em 1971, acréscimo 
da ordem de 45% do Produto em 
relação a 1968" (Mensagem ao 
Congresso, 1972, p, 21). 

O Brasil ficou mais rico. E o povo? 

PLANO DE DEBATE 

Cumprindo sua função fiscalizado .. 
ra, o MDB se propõe a examinar ob­
jetivamente o atual processo de dis .. 
trlbuição do Produto Nacional, tendo 
em vista o in ter esse do Brasil e dos 
diversos setores de nossa população. 

Com esse objetivo. perguntamos; na 
distribuição do Produto Nacional, qufl.l 
a parte recebida: 

a) pelas diversas camadas da popu .. 
!ação, especialmente pela família tra .. 
balhadora? 

b) pelos diversos setores da econo· 
mia: agricultura, indústria, setviças? 

C) pelas diversas regiões do Pais, 
particularmente pelo Nordeste? 

d) qual a parcela destinada a em­
presas e instituições estrangeiras? 

Em suma, quais estão sHndo os be .. 
nefíciários reais do cresdmento do 
Produto Nacional? 

No exercíciO de sua função fiscali .. 
zadora, o MDB pretende debater com 
os representantes da ARI~NA, em to­
das a.s Câmaras do Pais, esse aspec­
to fundamental do desenvolvimento 
brasíleiro. 

A fiscalização da atividade do Go­
verno é para a Oposição não apenas 
um direito, mas também um dever. 
"Espero da Oposição que nos honre 
com o cumprimento de seu dever, 
apontando erros, aceitando acertos, 
indicando caminhos, ftscalit;ando e fa­
zendo também a sua eseoi'a de demo­
cracia, dignidade e respeito mútuo", 
disse o Presidente Médici em seu dis­
curso de posse a 30 de outubro de 
1969. 

Queremos cumprir esse dever de 
forma eficiente e democrática, com a 
maior objetividade pOssível e, acima 
de tudo, com a nece~;Sária elevação, 
para que o debate seja uma oportuni­
dade de educação política. 

A realização simultânea desse deba· 
te nacional no Congresso, nas Assem­
bléias Legislativas e nas C.âmaras Mu­
nicipais do Pais, com a participação 
dos representantes e.tettos pelo povo, 
assegura o caráter democrático da ini­
ciativa e sua efetiva repercussão. 

Para garantir a objetividade e se· 
riedade dos debates, procurou a Di· 
reção do MD:B, com assessoria de alto 
nivel. reunir dados estatísticos e es­
tudos de especialist2..s, que estão sen­
do remetidos a todos os órgãos dire­
tivos e representações do Partido. 

Finalmente, queremos acentuar a 
elevação de conceitos e de linguagem, 
com que o MDB quer conduzir o de· 
bate. No.sso objetivo não é procurar 
desmoralizar governos ou derrubar 
autoridades, mas analisar e debater 
democraticamente os efeitos próxi­
mos e remotos da atual politica de 
desenvolvimento brasileiro. 

ESTUDOS OBJETJVOS SOBRE 
A DISTRJBUIÇAO DA RENDA 

Essa política tem recebido, na pro­
paganda maciça C.o Governo, elogios e 
designações altis~10nantes, chegando­
se a falar no "milagre brasüeiro" e 
em expressões como: "o Nordeste não 
e mais uma região-problema'', "o tra­
balhador brasileiro liberta-se do salá· 
rio-mínimo", e outras .semelhantes. 

Mas não podemos nos impressionar 
com tais elogios aos acertos e milagres 
das autoridades de hoje. O vezo de 
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aplaudir os governantes vem de lon­
ge. E, como lembrava recentemente 
ilustre jornalista brasileiro: "a adu­
lação, antiga doença nacional, está 
hoje convertida em epidemia'' ("Es­
tado", 18-8-72, p. 141. 

Procuramos, por isso, !'eunir e con­
sultar estudos objetivos, feitos no 
País e no exterior, sobre a marcha de 
nosso desenvolvimento, especialmente 
no tocante à distribuição da renda 
naciona.l. 

E o resultado não é animador. 

Os resultados do Censo Nacional de 
1970, publicados pelo ffiGE, em fins 
de 1971 (Resultados preliminares do. 
Recenseamento geral de 1970, Institu­
to Brasileiro de Geografia e Estatis­
tlca. Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral, Gb, 1971 l, revela­
r 1m uma grave concentração da ren~ 
da nacional, 

Como demonstra, entre outros, o 
ilustre economista Jayme Magrassi de 
Sa, antigo Presidente do BNDE, de 
1960 a 1970 a participação dos mais 
pobres diminuiu e a dos mais ricos 
aumentou, os pobres ficaram mais po~ 
bres e os ricos mais ricos . 

Apenas I% da população brasileira 
economicamente ativa, tinha em 1970 
r"'-muneração mensal superior a 2. 000 
C'tuzeiros. Enquanto 72% recebiam 
tnenos do que 251 cruzeiros por mês, 
F.. 67%, aproximadamente, viviam na 
f1ixa ou abaixo do salârio-mínimo, 
qne hoje, em seus níveis mais eleva~ 
ras, é igual a Cr$ 268,80 por mês, o 
oue significa, em termos reais. 62 cru~ 
zeiros para o aluguel da casa, 124 cru­
zeiros para a alimentação durante o 
mês, 32 cruzeiros para roupa, 15 cru~ 
zeiros para higiene e 15 para o trans~ 
porte ... 

A evolução dessa distribuição foi as­
::;im resumida pelo Presidente do Ban~ 
co Mundial, McNamara, na recente 
"Conferência das Naçóes Unidas sobre 
o Comêrcio e o Desenvolvimento", ao 
analisar o atual processo de desenvol­
vimento no terceiro mundo: "no Bra­
si~. a participação dos 40% mais po~ 
bres da população diminuiu de lO o/c, 
em 1960, para &% em 19?0, enquanto 
os 5% mais ricos aumentaram sua 
parte de 29% para 38%. 

Não satisfeito com esses dados, o 
Ministro da Fazenda contratou com o 
Instituto de Pesquisas Econômicas da 
Universidade de São Paulo, novo estu­
do que foi confiado ao Economista 
Carlos Geraldo Langoni, conforme no­
ticia a revista "VEJA" f?-6-72, p. 681. 
Os resultados dessa pesquisa confir­
mam o fenômeno da concentração, 
embora com outras interpretações e 
diferenças menores. O empobreci­
mento das classes mais humildes ou a 
queda de sua participação na renda 

nacional teria sido de 11.57% em 
1960 para 10% em 1970. 

No mesmo sentido, em pesquisa ci­
entífica feita para a obtençáo do ti­
tulo de Mestre na Escola Superior de 
Agricultura Luiz de Queirós, da Uni­
versidade de São Paulo, o Praf. João 
Carlos Duarte concluiu que, no perío­
do de 1960 a 1970. "a metade da po­
pulação remunerada, situada no ex~ 
tremo inferior da distribuição, viu 
cair sua partlctpação na renda total 
de 17,7% para 13.7%", apesar de .. um 
aumento de 79% no Produto Interno 
Bruto" 1 "aspectos da distribuição da 
renda no Brasil em 1970", p. 44 e 

. Conjuntura Econõmica 1971, vol. 25, 
n.<> 9). Concluiu, ainda, que o salário· 
mínimo real, em 1970, estava rebai· 
xado em cerca de 30%, em relação ao 
ano de 1961 (obra citada, p. 471. 

POLíTICA TRffiUTARIA 

A política tributária brasileira, em 
lugar de corrigir, vem agravando essa 
inju-sta distribuição da renda nacio· 
naL O fundamentado e objetivo pare­
cer do Senado sobre a Lei Orçamentá­
ria de 1972, mostra justificada preocu­
pação com a "predominância da tri­
butação indireta" na arrecadacão na­
cional. São desse documento· as se­
guintes expressões: "Tem chamado a 
atenção dos estudiosos a iniqua dis­
tribuição dos referidos encargos den­
tre as várias camadas sociais". "0 im­
posto parece ser progressivo nas pri­
meiras classes de renda para se tor­
nar depois totalmente regressivo". 
"As classes de renda alta são em g·e­
ral subtributadas'' !fls. 91. E. adiante, 
"o elevado montante das contribuicões 
sociais e trabalhistas" f ... ) "refÓrça 
a injusta pressão incidente sobre as 
classes menos favorecidas" <fls. 10), 
porque "traduz, objetivamente, uma 
evidente sobrecarga ao consumidor, 
limitando, assim, indiretamente a re­
muneração dos próprios trabalhado­
res" I fls. 10 I . E no plano da admi­
nistração pública, o Relator aponta 
um desvio paralelo: "enquanto per­
manece estacionário o nivel dos mu­
nicípios, ocorre maior avanço da ar­
recadação federal" (fls. 7). 

O Sr. José Sarney - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. José Sarney- Senador Fran­
co Montara, em primeiro lugar, to­
dos nós devemos louvar essa orienta­
ção do Partido de V. Ex. a, no sentido 
de trazer ao debate grandes temas 
nacionais. Acho que isso é do inte· 
resse também do nosso Partido, do 
Governo e de todo o País. Mas para 
que fixássemos precisamente o pen­
samento de V. Ex.8 , a fim de que 
pudéssemos analisá-lo, perguntaria a 
V. Ex. a. se essa tendência à concen-

tração de renda, que V. Ex.a aponta 
no seu discurso, é resultado da atual 
política do Governo da Revolução? 

O SR. FRANCO YIONTORO 
Agradeço o aparte de V. Ex.8 , por­
que me permite um esclarecimento, 
que é fundamental. Pretendemos, em 
nosso debate, não limitar a questão 
a este ou àquele Governo, nem mes­
mo apenas aos Governos da Revolu­
ção. Multas dos erros que estou apon­
tando tem história mais antiga. Al­
guns foram atenuados depois da Re­
volução, outros permaneceram tal co­
mo estavam e outros seguramente se 
agravaram. Nosso objetivo não é fo­
calizar apenas alguns Governos, mas 
o Brasil. Verá V. Ex.8 que os dados 
que terei a oportunidade de apresen­
tar tomam como referência ora o ano 
de 1964, ora o de 1960, outras vezes 
1950, 1953 ou 1958. Tencionamos as­
sim, colocar o problema dentro da 
Brasil. 

O Sr. José Sarney - Permite V. 
Ex.n outra interrupção? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. José Sarney - Realmente, a 
minha pergunta tinha sentido, e v. 
Ex.t'l., pela própria resposta, verifica 
que ela era pertinente. Certos indi­
cadores já mostravam, na década de 
50 a 60, forte tendêncía à concentra­
ção de renda. Log::~. esse fato à con­
centração de renda é uma tendência 
mundial; ela é inseparável do desen­
volvimento econômico. Louvo a aber­
ttlra do debate, já agora sobre os va­
lores no desenvolvimento econômico. 
Como disse, não é um problema do 
Governo atual, nem um problema co­
mo V. Ex. a. .situou - de outros Go­
vernos, mas um processo inexorável 
do desenvolvimento econõmica. En­
tà9, V. Ex.n. abre a discussão ampla, 
alem do Governo e destes dias para 
julgar os próprios valores do pro­
gresso. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
E:x.a apreende~ bem e presta magní­
flca colaboraçao ao esclarecimento do 
assunto. Nossa preocupação, mais do 
que acusar Governos do presente ou 
do passado, é estudar medidas que 
possam ser tomadas no futuro, para 
que os desvios apontadas sejam cor­
rigidos. 

AGRICULTURA 

Outro desvio no atual processo de 
desenvolvimento brasileiro é o tra­
tamento injusto dispensado â agri­
cultura e ao homem do campa, dian­
te dos generosos incentivos e facili­
dades concedidos a uma indústria e 
a um comércio, nem sempre ajusta­
dos aos verdadeiros interesses nacio­
nais. O fato tem sido denunciado por 
sociólogos, economistas, órgãos de 
pesquisa públicos e privados e por 
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entidades representativas da comu· 
nidade. De acordo com os dados do 
"Anuário Estatístico do Brasil", de 
1971, os índices do produto real, em 
1970, foram de 512 na Indústria e de 
apenas 240 na Agricultura (ano-base 
1949 ~ 100). 

E, diariamente, chegam ao conhe· 
cimento do Congresso, através de pro· 
nunciamentos, depoimentos ou re­
presentações, notícias sobre o deses­
Pero ou o abandono de diferentes .se­
tores de nossa agricultura, pelo de­
samparo em que se encontram. 

Diante desse quadro, soam como 
nova esperança as medidas recentes 
anunciadas pelo Ministério da Agri­
cultura, relativamente ao início da 
execução da reforma agrária e à ga­
rantía de preços para o produtor do 
campo. 

NORDESTE 

No tocante à distribuição da renda 
nacional entre as Regiões do País, 
apesar da eufórica declaração de um 
do.s atuais Ministros, de que "o Nor­
deste não é mais uma Região-proble­
ma", temos. o grave dado oficial do 
Ministro da Fazenda e de seu Asses­
sor VUar de Queirós: "a renda per 
eapita no Nordeste é hoje de 207 dó­
lares", isto é, aproximadamente, me­
tade da renda nacional, que é de 440 
dólares e uma terça parte da renda 
do Sul, que é de 590 dólares. E, no 
caso limite, a do Maranhão (79 dóla­
res) é lO vezes menor do que a da 
Guanabara <795 dólares), conforme 
dados da CODEPLAN. 

"A culpa não é da SUDENE e sim 
do Governo Federal", acusa o eco­
nonüsta Rômulo de Almeida, criador 
do B11nco do Nordeste, acrescentan­
do: "Nos projetos de infra-estrutura, 
45% dos recursos votados para o Nor­
deste não foram liberados entre 1962 
e 1969. E dos 279 milhões de cruzei­
ros, prevístos para 1967, somente 95 
milhões foram liberados'' (Estado, 
11-6-72, pág. 75). 

INVESTIMENTOS 
ESTRANGEIROS 

Mas o aspecto mais grave das crí­
ticas que se fazem ao atual modelo 
de desenvolvimento brasileiro reside 
no fortalecimento privilegiado confe­
rido !lOs capitais e investimentos es­
trangeiros, com prejuízo das empre­
sas nacionais, do consumidor brasi­
leiro e da independência econõmica 
do País. 

O Professor Alfredo Stepan, da 
Universidade de Yale, diz que se esta 
verificando no Brasil "grande expan­
são dos investimentos estrangeiros" e 
que, "em muitos casos, eles absorve­
ram os capitais nacionais", assina­
lando, em seguida: "a ajuda externa 
está atingindo um ponto perigoso'' 

(Jornal do Brasil, 14-6-72, pág. 19, 
in índice de 23-6-72 1 . 

Não se trata de repudiar a parti­
cipação do capital estrangeiro em 
nossa economia, adverte o economis­
ta Gentil Noronha, mas sim de re­
c~sar "o que é fal.so nessa participa­
çao, uma vez que, no caso analisado, 
nós é que fornecemos os recursos de 
giro, financiando com dinheiro nosso 
a economia de empresas alheias, já. 
servidas por nós com o privilégio da 
disponibilldade de nosso mercado in­
terno e até externo, sem falar nos in­
centivos que lhes damos, na sua Ins­
talação aqui, e no.s incentivos que 
continuamos a lhes dar de vária na­
tureza". Em 1971, continua, grande 
parte da poupança brasíleira "des­
tinada a créditos diretos ao consumi­
dor <vendas a prazo), foi absorvida 
pelas empresas fabricantes de auto­
móveis (que não são brasileiras). 

O Brasil vai tomar dinheiro fora, 
pagando juros, e o reempresta às em­
presas estrangelras, praticamente sem 
juros, pois este é totalmente recupe­
rado nas prestações paga.s pelos com­
pradores." E, depois de citar outros 
exemplos, conclui: ''As facUldades 
criadas para atrair investimentos es­
trangeiros estão além, muito além do 
que a Nação pode realmente supor~ 
tar, sem perda de sua soberania eco­
nômica (índice, o Banco de Dados, 
27-4-72). 

INCENTIVO A MAO-DE-OBRA 
E A TECNOLOGIA NACIONAL 

"Numa visão ampla e pr()funda do 
problema, um dos mais autorizados 
economistas brasileiros, Edmar Ba~ 
cha, profesoor de põs~graduação da 
Fundação Getúlio vargas, analisou 
criticamente a doutrina corrente de 
que o processo de desenvolvimento 
brasileiro deva ser necessariamente 
concentrador e intensivo em capital. 

E, em seu lugar, mostra a viabili~ 
dade econômica de um desenvolvi­
mento "integrador e intensivo em. 
mão-de~obra''. Na marginalizaçãD da 
mão-de~obra nacional vé ''a mais 
grave distorçãl} da economia brasi­
teira no pós-guerra". "Hã um imenso 
potencial produtivo inexplorado". Te­
mos dado "incentivos" ao uso do ca­
pital e verdadeiras "punições" ao uso 
da mão-de-obra. "Essa polltlca, oo 
congelar a taxa de câmbio, afugen­
tou os investimentos dos setores ex~ 
portadores agrícolas e manufaturei­
tos relativamente intensivos em 
mão-de-obra; e, ao erigir barreiras 
aduaneiras intransponíveis, atraiu l)S 

investimentos a seWres d-e indústria 
substituídora que geralmente são in~ 
tensivos em capital. 

Ademais, por ter sido executada 
pela importação de tecnologia estran­
,geira e, em parte, diretamente por 
filiais de empresas estrangeiras, essa 

industrialização substitutiva de im­
portações incorporou à ec(Jnomia téc­
!nica e procedimentos tipie.os dos Es~ 
tados Unidos e ·l!luropa Ocidental 
<;Jnde, ao contrário do Brasil, o capitai 
e abundante e a mão-de-obra, es­
cassa. 

Dado esse acúmulo de circunstân­
cias, não é de estranhar que a indús­
tria brasileira, hoje, tenha uma das 
piorc;s. performances mundiais em 
matena de absorção de mão-de-obra. 
O grande fracasso da industrializa­
ção brasileira, nesse :particular é 
dramaticamente ilustrac.o, no qua'ctro 
juntcl, onde se apresentam. para um 
número dJ países, as l'elações entre 
a proporçao do emprego total e a do 
prod}.lto total gerados na indústria. 
A media desta relação para os demais 
paises é de 0,82, enqu,.nto que para 
o Brasil ela é de 0,28. I.sl» quer dlzer 
que, enquanto nos demais países 
10% de industrlallzaç.ão significam 
8,2% de empregos industriais, no 
Brasil a relação é de lO para apenas 
2,8. Ademais, nos países bem sucedi­
dos industrialmente, :no mínimo a o/(' 
de empregos industriais são gerados 
por cada 10% de industrialização". 
(0 Subemprego, o tmsto social da 
mão-de-obra e a estratégia brasllei­
ra de crescimento, in Revista Bra.si­
leíra de Economia, n.o 26, jan/mar 
72. p. 105 a 116J. 

O Sr. José Sarney - Permit., V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer ouço o aparte de V. Ex.a 

O Sr. José Sarney - Quero dizer a 
V. Ex.a que o pr()Cesso de desenvolvi­
mentu brasileiro em nada dtfere: dos 
outros processos de desenvolvimento 
instalados no mundo inteiro. O que 
acontece no Brasil, nós tndos esta­
mos ve.rificando, en1 outros países que 
aderiram ao proce.sso. 1!:. que nós po­
demos corrigir a.s distorções que o 
desenvolvimento e{!onõnüco acarreta 
porque o Brasil estâ apenas começan­
do a deflagrar o procesSO de desen­
volvimento econômico em toda sua 
amplitude. O qUE! os países citados 
pr;r V. Ex.a não conseguiram fazer. 
Eles eram pioneiros. Se pudêssemos 
fazer comparações, hoje, a nossa si­
tuação é a m-esma com os mesmos 
problemas, dos p:aíses hoje industria­
lizados, há alguns anos atrás. As 
nf)Ssas distorçõe8 podem ser corrigi­
das. Não há dúvida de que o desen­
volviment{l econ6mico leva à concen­
tração de rendas. Este é o consenso 
processo universal. li: o caso nãl) só 
do Brasil, como dos Estados Unidos, 
da França, de todo mundo. Nos pai­
ses democrát\cC}s a renda se concen­
tra na mão de particulares, nos países 
socialistas ela sr~ concentra na mão do 
Estado, mas é sempre uma concentra­
ção de renda. No Brasil, estamos 
tendo oportunidade de oorreções. 
Exemplos de correção à concentração 
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de rendas são os programas feitos 
pelo Presidente da República como_ o 
PROTERRA, o PIS, e etc. A agre~açao 
destes fundos ao salário o que s1gni~ 
fica? Significa que o Governo es!a 
atento ao tenôr.neno de c0ncentraçao 
de rendas que é intrinseco ao ~esen­
volvimento econômico, e que está ten­
tando, com as medidas exeqüíyP.is, a 
sua correção. Acredito que o dlScurSfl 
de v. Ex.a, quando situa o debate so­
bre os valores do desenvo~vimento 
econômico. nos dá opt>rtumdade, a 
nós do Bra.sil, de discutirmos de 
modo amplo e de modo geral este 
problema que é tema mundial. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Agradeço, mais uma vez, o aparte de 
V. Ex.• Ele antecipa o debate que 
queremos desenvnlver em torno dos 
tópicos aqul mencionados. Ao receber 
o trabalho, V. Ex.• terá oportunidade 
de verificar que não é exato que os 
outros países que obtêm um indice 
maior já tenham passadn pelo nosso 
processo ou pelo nosso estágio de de~ 
senvolvimento. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A Presidência lembra que 
o tempo de V. Ex.ll está esgotado. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con­
cluQ, Sr. Presidente, apenas respon~ 

dendo brevemente ao aparte com que 
fui honrado pelo nobre Senador José 
Sarney. 

Entre os países mencionados no 
quadro do ProfeSSf)r Edmar Bacha, 
está a Argentina com índice . ~e 
0,74%; o México, 0,63%; a Italla 
0,80%; e a Grécia, 0,90%, que não 
estão no caso descrito pelo nobre Se­
nador José Sarney. 

S. Ex.a defendeu o m'Xielo brasi­
leiro de concentração de renda. A 
alternativa que se propõe é no sen­
tido de que os incentivos e os esfor­
ços se voltem não para a concentra­
ção de renda, e dos capitais, mas 
para estímulo e aproveitamento da 
mão-de-obra. 

A imitação dos grandes modelos 
externos tem acarretado crises gra­
ves, principalmente em relação ao 
Nordeste, como denuncia Rômnlo de 
Almeida. Devemos olhar para a nos­
sa realidade e crescer de acordo com 
as nossas possibilidades. desenvol­
vendo indústrias adaptadas aos nos­
sos produtm reais, e não trazendo de 
fora indústrias modernas que sejam 
a "última palavra" em matéria de 
tecnologia, porém inadequada à nos­
sa realidade. 

Vejamos o quadro: 

Relações entre a participaçáo do emprego industrial no emprego total e a 
partíc!pação do produto industrial no produto total: 

Brasil e outros países 

Palses e _período 

Brasil (1964 J ...................... , ................ . 
Argentina 0964) ............................ , ...... . 
México (19641 ..................................... .. 
Itália <média 1949-59) ............................. . 
Holanda (média 1949-59) .......................... . 
Canadá (média 1949-59) ....... , ................... . 
EUA (média 1949-59) .............................. .. 
Dinamarca <média 1949·59) ........................ . 
Noruega (média 1949-59) .......................... . 
Grécia (média 1949-59) ............................ . 
Espanha (média 1949-59) ......................... . 
Irlanda (média 1949-59) ............................ . 
Portugal (média 1949-59) .......................... .. 

Média simples, excluindo Brasil ............ , .... . 

% emprego industrial 

% produto industrial 

0.28 
0,74 
0,63 
0,80 
0,97 
0,90 
0,84 
1,09 
0,82 
0,90 
0,78 
0,80 
0,57 
0,82 

Fonte: Calculado a partir de dados no quadro 2, p. 72, de A industrializa~-ão 
brasileira: diagnóstico e perspectivas (Ministério do Planejamento: Estudo 
especial para o Programa Estratégico de Desenvolvlmenro 1968-1970; jan. 1969). 

A prioridade de nosso esforço de 
desenvolvimento deve voltar-se para 
dentro do Pais e não para tora. Para 
o homem brasileiro e para a tecno­
logia nacional. mais do que para o 
capital, especialmente estrangeiro. 

Não podemos esquecer que, dado o 
complexo mecanismo de preços siste­
maticamente favorável às grandes 
economias, "é através do comércio 

externo que as nações mais pobres 
vêem alimentando a acumulação de 
riqueza nos países industrializados", 
como declarou com profunda verda­
de, falando em nome do Brasil na "II 
Conferência das Nações Unidas, so­
bre o Comércio e o Desenvolvimen­
to", em Nova Déli, o então Ministro 
das Relações Exteriores e, hoje, Se­
nador Magalhães Pinto. E acrescen­
tou os seguintes dados objetivos; 

"Se as exportações brasileiras, em 
1967, fossem realizadM aos pre­
ços de 1953, nossa receita de d!­
vlsa.s teria sido de 2,5 milhóes de 
dólares, ou seja, mais de aoo mi­
lhões de dólares do que a obtida. 
Pelo mesmo raciocínio, nos anos 
de 1954 a 1966. o BrMil deixou de 
perceber 5 bilhões de dólares, ou 
seja, mais do que toda a ajuda 
externa recebida nesse período." 

E o embaixador Miguel Osório de 
Almeida, em estudo sobre "O mundo 
subdesenvolvido perante as socieda­
des pós-industriais'', informa. 

"Se o preço da tonelada média 
brasileira se houvesse mantido 
nos níveis de 1951, o Brasil teria 
recebido, dessa data até 1968, pe­
las suas exportações, mais de 47 
bilhões de dólares do que recebeu, 
ou seja 2 vezes e meia o seu PIB 
de 1968" (in Revista Brasileira de 
Estudos Políticos, n.0 32, julho de 
1971.)" 

CEM MILHõES: POTENCIAL 
PRODUTIVO E MERCADO INTERNO 

A SEREM INCENTIVADOS 
PREFERENCIALMENTE 

Nos próximos dias a população bra­
sileira serã de 100 milhões de habitan­
tes. É para esse imenso potencial e um 
dos maiores mercados do mundo que 
se hão de voltar as atenções, as prio­
ridades e os incentivos da política 
econômica do Brasil. Do ponto de vis­
ta econômico, social e político, só te­
remos verdadeiro desenvolvimento 
brasileiro, quando voltado para o pro­
gresso efetivo de nossa população. De­
senvolvimento é progresso dos povos, 
"Populorum Progressio", na expressão 
feliz, humana e cristã de Paulo VI. 

Todas as medidas governamentais 
tomada.s nessa direção têm e terão 
nosso apoio e solidariedade. 

O tema merece o estudo atento e 
objetivo dos que têm o dever de zelar 
pe~o bem comum de nosso povo. 

Por isso, o MDB, a partir de hoje, 
dispóe~se a ocupar as tribunas dos re­
presentantes do povo. em todo o pais, 
para discutir, num verdadeiro debate 
nacional, os aspectos mais importan­
tes do problema da distribuição da 
renda brasileira. Com esse objetivo, 
serão abordados por nossos parlamen­
tares na esfera nac:lonal, estadual e 
municipal, entre outros, os seguintes 
temas: 

1 - Po!itica Salarial 
2 - Política Tributária 
3 - Programa de Integração Social 
4- Educação 
5- Saúde 
6 - Habitação 
7- Nordeste 
8 - Agricultura 
9 - Dívida Externa 

10 - Balanço de pagamentos 
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Para isso, contamos com a compre­
ensão, a colaboração e a crítica dos 
ilustres representantes da Aliança 
Renovadora Nacional. 

Temos a certeza de que o Congres­
so, o Governo e povo brasileiro serão 
os grandes beneficiários desse debate. 

S preciso partir da democracia que 
ternos para alcançar a democracia 
que queremos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem~ Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIIJENTE !Carlos Lín. 
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Filinto Müller, como Li· 
der da Maioria. 

O SR. FILINTO MtlLLER- <Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso, 
sem revisão do orador.) Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, creio interpretar 
fielmente o pensamento dos integran­
tes da Bancada da ARENA, ao afir­
mar, como o faço neste instante, que 
recebemos, com a maior satisfação. o 
início desta campanha, classificada 
pelo eminente Senador Franco Mon­
toro, de anti-impacto. Classificação 
Justa, porque foi a Oposição que deu 
o nome de impacto às medidas, vi­
sando ao desenvolvimento nacional, 
postas em pratica pelo Governo da 
República. E é natural, portanto, que 
S, Ex.a. classifique de anti-impacto as 
críticas que pretende fazer. 

Nós, da Maioria, recebemos, com 
satisfação, repito, esta oportunidade 
que nos presta a Oposição ... 

O Sr. Franco Montoro - Obrigado 
a V. Ex.a. 

O SR. FILINTO MtlLLER - ... tão 
brilhantemente representada no Se­
nado da República, de esclarecer não 
o povo, que acompanha de perto a 
ação do Governo e sente os efeitos de 
sua ação benéfica na indústria, na 
agricultura, nos transportes, na edu­
cação, na saúde-, enfim em todos os 
setores da atividade humana; não o 
povo, que aplaude este Governo e com 
ele está satisfeito, mas, especialmente, 
os Srs. Senadores. Deputados federais, 
membros das Assembléias Legislativas 
e Câmaras de Vereadores, represen­
tantes do Movimento Democrático 
Brasileiro, porque todos eles, segundo 
acaba de anunciar o eminente Sena­
dor Franco Montoro, estão convocados 
para ~sse trabalho de exame, de es­
vurmar tudo que tem sido feito pelo 
Governo . Procuraremos mostrar ao 
eminente e brilhante Senador Fran­
co Montoro e aos seus ilustres colegas, 
como incidem em erro de apreciação 
quando fazem ressalvas à ação do 
nosso Governo. 

Ainda há pouco, S. Ex.a - e não 
vou examinar o seu discurso porque 

I 

esta missão vai ser distribuída tam­
bém entre os vãrios :membros da nos­
sa Bancada - ao se referir à agricul­
tura, tão injustiçada em nosso País_. 
elogiava, com nobreza, Q inícío de 
uma campanha de produtividade, rea­
lizada nesta semana. S. Ex.a ignora 
que essa campanha já vem sendo 
executada desde 1970. Assisti ao seu 
lançamento no interior do Brasil, fei­
to pelos Ministros Cime Lima e Del­
fim Netto e pelo Presidente do Banco 
do Brasil. A afirmativa, cumprida, de 
que o lavrador PQderia trabalhar, 
produzir, porque estava assegurado o 
preço mínimo que cobriria as suas ne­
ces.sidades. Este é o terceiro an<J des­
sa campanha. Portanto, a garantia 
de preços mínimos não é iniciativa de 
agora, poi~ já deu os melhores resul­
tados desde que foi posta em prã.tica, 
em 1970. 

Mas abordei este aspecto, Sr. Pre­
sidente, para mostrar que necessita­
mos realmente prestar esclarecimen­
tos à Ilustrada Oposição. 

O Sr. Franco Montoro - Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. FILINTO MüLLER - Para 
esse fim, quando foi noticiado que a 
cúpula do MDB se reuniria para es­
colher os temas que seriam abordados 
na Câmata, no Senado, nas Assem­
bléias Legislativas -e nas Câmaras de 
Vereadores, desde logo, procurei con­
catenar elementos, dados e trocar 
idéias com companheiros de represen­
tação no Senado, incumbindo-os de 
examinar as matérias aqui debatidas, 
para lhes dar pronta resposta. 

Atendendo a uma solicitação do 
eminente Senador Arnon de Mello, 
que é um estudioso do problema de 
distribuição de renda, designei-o para 
se encarregar exatamente deste pro­
blema que acaba de ser ventilado pelo 
nobre Senador Franco Montoro. S. 
Ex.a, no devido momento, o<::upará a 
tribuna, com a responsabilídade de 
Liderança, para analisar e oferecer 
esclarecírnentos de que tanto neces­
sitam os eminentes Senadores. 

O Sr. Arnon de Mello - V. Ex.a. me 
consente a honra de um aparte? 

O SR. FILINTO MtlLLER - Com 
muito prazer. 

O Sr. Arnon de Mello - Agradecen­
do a V. Ex. a minha designação para 
participar dos debates sobre distri­
buição de renda, cumpre-me dizer ao 
Senado, neste ensejo, que estou reco­
lhendo os dados }}ara esclarecer as 
dúvidas existentes a respeito e res­
ponder ao eminente Senador Franco 
Montoro. Pelo que já conhe~o, entre­
tanto, posso antecipar ao Senado que 
não procedem, a meu ver, as observa­
ções pessimistas do ilustre Líder do 
MDB. 

O SR. FILINTO M()LLE'R - Muito 
obrigado, nobre Senador Arnon de 
Mello. 

O eminente Senador Franco Monto­
ro já me havia solicitado aparte. Pe­
ço desculpas a S. Ex.a nor ter conce~ 
dido, antes, o aparte ao eminente Se­
nador Arnon de Mello. 

O Sr. Franco Montoto - Senador 
Filinto Mliller, ao mesmo tempo em 
que agradeço a V. Ex.11 a. acolhida fa­
vorável que dá a este debate, para que 
sobre o problema, se debrucem os Srs. 
senadores na busca de uma solução 
que interesse, acima de tudo, ao povo 
brasileiro, desejo fazer uma breve 
contestação a V. Ex.a, no ponto tela­
tive à agricultura. Não pretendo que 
se tenha, pela primeir« vez, afirmado 
que a política de preços mínimos .se­
ria iniciada, no Brasil, nesta oportu­
nidade em que falou o nobre Minis­
tro Cirne Lima. A política de pteços 
mínimos, assegurada ao produtor, 
vem sendo anunciada pelo Governo 
há muito tempo e não apenas pelos 
governos posteriores à Revolução. 
Não em 1970, mas d•~sde que ingres­
sei na vida pública ~ e já passam 
mais de 20 anos - tenho ouvidu tal 
afirmatíva. Mas uma coisa é a pro­
messa do preço minimo, outra é a .sua 
garantia eficaz. O que se anuncia 
agora - e que elogiei em minha refe-­
rência - são duas coisas: primeiro, 
as medidas para a efetiva execução da 
Reforma Agrária; ~.egundo, a política 
de efetiva fixação de preços mínimos 
e garantia para o agricultor. O pró­
prio ministro disse que, daqui por 
diante, poderiam ficar tranqüilos os 
agricultores, que não se repetiria a 
história do passado, das promessas 
não cumprldas. Louvei a notícia; 
aguardo, mais uma vez, o seu cumpri­
mento. 

O SR. FILINTO MtlLLER - Agra­
deço o aparte com que me honrou o 
eminente senador Franco Montoro. 

Quando fiz referência à sua alusão 
à agricultura, havia anotado as suas 
palavras: "recentes medidas, inicio de 
Reforma Agrária e garantia de pre­
çosn. Portanto, não desviei uma linha 
da sua afirmati"ifa. 

Quanto à Rf!forma Agrária, todos 
sabemos que constitui legitima aspi­
ração de imen:.;a parte da população 
brasileira. Mas não ignoramos que é 
dificílimo implantá-la. Não se trata, 
porém, de promessas; as medidas ini­
ciais estão tomadas; já se fizeram de­
sapropr}açõe.s, inclusive no meu Es­
tado . Existe \Lma distribuição de ter­
ras, com resultados amplamente sa­
tisfatórios, no.s municipios das extre­
mas lindes de Mato Grosso com o Pa~ 
raguaL Assim, as medidas referentes 
à Reforma Agrária já estão iniciadas. 

Sr. Presidente, posso assegurar a V. 
Ex.a que, em 1970, a.ssisti ao lança-
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menta da campanha e, no meu Es­
tado, que é eminentemente agrícola, 
ninguém deixou de receber a garantia 
dos preços mínimos; o que trouxe um 
efeito extraordinariatnente benéfico 
para a produção, porque o produtor, 
quando não tem essa garantia, é obri­
gado a vender a sua colheita a preços 
vís para poder satisfazer os seus com­
promi.ssos, especificamente os ban~ 
cãrios. 

Mas se tem a gatantia do preço mí­
njmo, o explorador não aparece. e, se 
aparece, oferece preços maiores do que 
os mínimos pago.s pelo Banco do 
Brasil. 

Posso, então, a.ssegurar que a cam· 
panha lançada em 70, com a colhei­
ta no inicio de 71, produziu no meu 
Estado, pelo menos, os mais amplos 
e satisfatórios resultados. Não houve 
queixas e todo produtor teve o preço 
mínimo assegurado, e porque teve a.s­
.segurado esse preço mínimo, pôde 
vender o resultado do seu ptoduto a 
Jreço mais elevado, 

O Sr. Benedito Ferreira - V, Ex.a. 
concede-me aparte para uma obser­
vação? 

O Slt. FILINTO MULLER - Com 
multo prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador 
Filinto MüHer, parece-me que o Se­
nador Franco Montoro esta fazendo 
conf?Sâo. Para fazer ju.stiça, é ne­
cessario que se diga que todos os go­
vernos, desde que se eriDU a Comissão 
de Fínanc!amentD da Produçãr .. , todos 
eles mantweram e garantiram o pre­
·:;o mínimo. O que em verdade vem 
ocorrendo, nos últimos anos, é que 
se procurou estabelecer um preço mí­
nimo mais consentâneo com os custos 
para o produtor. O que houve a par­
tir de 1970, ern realidade, a exemplo 
do que já havia nos anos anteriores, 
foi a manutenção e a sustentação do 
preço minllnc•; só que, a partir de 1970, 
o Governo procurou fazer, através do 
Minis~rio da Agricultura. e- de outros 
órgãos, uma pesquisa de custo para 
dar, como eu disse, ao produtor uma 
remuneração mais próxima daquilo 
que se chama remuneração justa. 
Eram estas a.s observações que que. 
ria fazer, em contribuição ao pronun· 
ciamento de V. Ex.a. 

O SR. FILINTO Mt!LLER - Muito 
grato a V. Ex.• 

Sr. Presidente, não quero ocupar 
dema.siadamente o tempo do Senado; 
quero somente tecer alguns comentã­
rios em torno do lançamento da cam­
panha anunciada pelo eminente Se­
nador Franco MonW.ro, campanha 
<'Om que estou de pleno acordo. Re~ 
cebemos com satisfação este exame 
em profundidade dos problemas na­
cionais. Tanto mais quando feito por 
elementos da mais alta vaUa, como 

são os emínentes representantes da 
Oposição no Senado Federal e na Câ­
mara dos Deputados. 

Meu objetivo é somente tecer alguns 
ligeir-os comentârios. 

Citei este fato para passar a, outro, 
para. uma afirmativa Que faço com o 
devido f~E!Speito que n1e merece o Se­
nador Franco Montoro. 

Tenho a impressão de que S. Ex.a. 
apegou-se a uma ou outra afirmati­
va de um ou outrr" economista e. ba­
seado nis.so construiu o esquema de 
.sua crítica à ação do Governo. 

Vamos estudar mais a funda o pro­
blema, Não ficaremos adstritos à 
opinião de dois ou três; vamos e..stu­
dar a fundo o problema nas suas ba­
-ses, na sua profundidade, para poder­
mos esciarecê-Io devidamente, espe­
cialmente aos integrantes da Opo­
sição, nesta ca.sa . 

S. Ex. a terá, muito em breve. res~ 
posta dada pelo eminente Senador Ar­
non de Mello, no que tange à distri­
buição de rendas. 

O eminente Senador José Sarney, 
indiscutivelmente um dos valores des~ 
te Congresso e um estudioso inces.san~ 
te, vaí abordar o mesmo tema, com 
os esclarecimentos que ele quis, desde 
logo, antecipar. Confesso que ped·i ao 
nobre Senador José Sarney que se abs­
tivesse de apartear para não pertur­
bar o diseurso que o eminente Se­
nador Franco Montoro estava pro­
nunciando, com o lançamento de sua 
idéia. Repito, o nobre Senador José 
Sarney, que é um dos valores que te~ 
mos no Senado. vai estudar algun.g dos 
aspectos desta crítica superficial hoje 
feita pelo nobre Senador Franco Mon­
toro. 

O nobre Senador Wilson Gonçalves 
vai examtnar o aspecto do Nordeste, 
quando o nobre Senador Ruy Carnei­
ro tiver op<Jrtunidad~ de abordg.r o 
problema, e vai mostrar o que era o 
Nol'deste até a Revolução e o que ê 
o Nordeste agora, face às medidas 
adotadas pelo Governo da R~pública. 

Enfim, !lr. Presidente, seria longo 
se quiséssemos citar tOOos os oradores 
que irão a tribuna em nome da ARE­
NA, mas todos. os Senadores da 
ARENA est.ão autorizados e habilita~ 
dos a abordar o assunto trazido pela 
digna Oposição, e todos poderão es­
colher os temas que lhes parecerem 
mais interessantes para trazer os es­
clarecimentos necessârioa a esta Casa 
do Parlamento. 

O que desejo sublinhar. ao encerrar 
este pronunciamento, é que não nos 
deixamos influenciar po:r certas pa­
lavras que se procuram insUlar no es­
pirito do povo. Uma delas é aquela a 
que fez referência o eminente repre-

l 

sentante de Sfw Paulo, quando falou 
em propaganda maciça, Não há pto­
paganda mac.lça. 

A propaganda maciça do Governo 
é feita pelo povr .. que sente os bene­
ficios da administração, que aplaude 
a administração, que aplaude o Presi­
dente Médici. 11: o próprio povo que 
proclama que está satisfeito, que o 
Brasil progride, que o Brasil avança 
na senda do desenvolvimento, que o 
Brasil procura não esmagar uma ge­
ração para obter um grande e rápido 
desenVolvimento econômico, mas pro­
cura consegui-lo e, pa;ri~passu, aten­
der às necessidades mais prementes 
da população brasileira. Propaganda 
maciça ê a obra que o Governo vem 
realizando, Não é uma encomenda, 
não é DIP, não é nada que se asseme­
lhe àquilo que impressiona tão viva­
mente o brilhante espírito do Senador 
Franco Montoro. Propaganda ê o sen~ 
tímento popular; é a proclamação do 
sentimento popular de aplausos e de 
gratídão ao Governo, que tanto faz 
pelo desenvolvimento do Brasil e pela 
felicidade do nosso povo. 

Oportunamente. Sr. Pre-sidente, ou­
tros oradores da ARENA virão terçar 
as armas da inteligêncJa com os emi­
nentes Senadores do MDB, e estou 
certo de que com essa peleja intelec~ 
tual muito lucrara o Brasn, o povo e 
todo o senado da República. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. José Sarney - Sr. Presiden .. 
te, tendo o Senador F'ranco Montoro 
dito que não eram verdadeiros os da ... 
dos que alinhei no meu aparte, e 
também que eu defendera o modelo 
de concentração de renda, na forma 
regimental eu pediria a V. Ex.a me 
concedesse a palavra por 10 minutoo 
para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
senador José Sarney para uma ex­
pllcação pessoal. 

O SR, JOSE SARNEY - (('ara ex­
plicação pessoal, pronuncia o seguin­
te discurso.) Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, aproveito o ensejo para 
agradecer ao eminente Líder, Senador 
Filinto MüUer, as palavras a meu 
respeito e agradecer também a sur­
presa de indicar-me à missão de res­
ponder ao Senador Franco Montoro. 

Acredito que o nos.so eminente co­
lega, Senador Arnon de Mello, conhe­
cedor do assunto, certamente, esgo­
tará a matéria, sem prejuizo de pe­
quenas achegas ao seu trabalho. 

Mas, de inicio, quero dizer ao Se­
na-dor Franco Montoro que, quando 
tomei a ihiciativa de aparteá-lo fol 
porque, anunciado que o seu discurso 
se traduzia a um antiimpacto, logo 
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ele visava a uma medida do Governo, 
e como S. Ex.a. abordou o problema 
de concentração de rendas, eviden· 
temente perguntei se o seu discurso 
antiimpa.cto se restringja à política 
do Governo atual em relação à con· 
centraçâo de rendas. Reconheceu S. 
Ex.a. que o debate era mais amplo e 
que se estendia aos governos ante~ 
riores ao atual e, até mesmo, às dé­
cadas anteriores à nossa. 

Assim, de início, fiquei satisfeito 
pela amplltude que S. Ex.• dava ao 
debate, ao mesmo tempo que S. Ex.a. 
reconhecia que o seu discurso anti­
impacto não era contra um impacto 
do Governo atual, mas contra o im­
pacto do desenvolvimento econômico, 
desde que ele foi implantado no Bra­
sil. Daí o motivo do aparte que dei 
a S. Ex.11 

Na realidade, Sr. Senador Franco 
Montoro, todos nós reconhecemos, 
hoje, no mundo inteiro, e há unani­
midade em relação a isso, que o de­
senvolvimento econômico é altamente 
centralizador: ele leva a uma con­
centração de renda. DesenvolYer é 
concentrar - tem-se dito e a reali­
dade o tem mostrado ao longo da 
história. 

O Sr. Franco Montoro - V. Ex."" 
permite um aparte? 

O SR. JOSil SARNEY - Penso que 
não posso conceder aparte, na forma 
regimental, por estar falando em ex­
plicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Na forma regimental, não 
são concedldos apartes em explicação 
pessoal. 

O SR. JOSt SARNEY - Hoje, no 
mundo, o que se discute são os va­
lores da civilização industrial, de tal 
modo que o Primeiro-Ministro Oichi, 
do Japão, quando do recente Con­
gresso de Estocolmo, a primeira coisa 
que disse foi: "Nós, no Japão, hoje, 
crescemos a uma taxa extraordinária, 
que traz em si problemas terríveis -
o problema das cidades, o problema 
da poluição, o problema tecnológico, 
os problemas dos desníveis sociais. 
Mas, eu pergunto: "o que tem a ver 
hoje, no Japão, o desenvolvimento 
econômico com a felicidade do ho­
mem?" Por quê? Por-que todos os paí­
ses hoje reconhecem que estamos 
mergulhados numa civilização, a c.t­
vilização industrial cheia de contras­
tes. Esta traz. no seu bojo, as in­
quietações que o mundo atravessa. 
Não podemos sair de dentro dela, e 
não se pode acusar o Brasil hoje, sob 
pena de fazermos tremenda injustiça 
- de inovar para pior. Não podemos 
desembarcar do carro da civilização 
industrial para embarcar em que ou­
tro carro?! 

Não teríamos para onde caminhar. 
O que o Governo brasileiro tem feito, 

o que o Brasil fez desde o princípio, 
foi aderir ao processo do desenvolvi­
mento econômico, que, entre os mais 
desumanos, é o menos desumano que 
pode existir. Na realidade, para se 
dividir a riqueza o que se tem a fa­
zer, antes, é criar a prôpria riqueza. 
Se não crescer a Produto Nacional 
Bruto, o que se irá distribuir? A 
miséria. Se não hit. crescimento, se 
não hâ ríqueza, não haverá o que 
distribuir. 

O Sr. Franco Montoro - E se há 
riqueza? 

O SR. JOSt SARNEY - O desen­
volvimento brasileiro que devemos 
analisar é se aumentou ou não o pa­
drão de vida no País. Aumentou. 
Ninguém teve diminuído seu padrão 
de Vida. Logo, o processo do desen­
volvimento econômico, como disse ao 
nobre Senador Franco Montoro, dá 
condições ao Brasil hoje de corrigir 
as distorções a que o desenvolvimento 
econômico leva. 

Neste sentido, será altamente salu­
tar para o Pais o debate que V. Ex.as 
trazem, apontando as medidas de 
correção. Também o temos feito com 
absoluta independência. Reconhece­
mos que, no Brasil, o Governo não 
deve tomar providências que estimu­
lem a concentração. Já há duas ten­
dências concentradoras de natureza 
regional e pessoal. Então devemos 
tomar providências para evitar essas 
concentrações. O Governo já o vem 
fazendo. Nós da bancada do Nordes­
te, dia e noite, batalhamos para que 
essas medidas sejam mais efetivas, 
mais dinâmicas, reconhecendo que a 
concentração regional deve ser cor­
rigida. 

Por outro lado, a outra concentra­
ção, de natureza financeira, os con­
glomerados, que tive oportunidade de 
condenar e fui a primeira voz, neste 
Parlamento a fazê-lo. O próprio Go­
verno passou a tomar medidas e aler­
tar-se contra os perigos monopolis­
tas. 

Assim, o atual Governo esta cor­
rigindo as distorções através de me­
didas concretas. 

O estudo a que o nobre Senador 
Franco Montoro alude, revela que na 
década de 1950 a 1960 já havia in­
dices de uma concentração violenta 
de renda no País. É o período em 
que o Brasil aderiu ao sistema do 
de::senvolvimento econômico. Quanto 
ao$ países citados, as estatísticas es­
tão aí. Nossa posição não é muito 
diferente dos outros. Esta a verdade. 

Portanto, não se pode - como S. 
Ex.r~. reconheceu - acusar o atual 
Governo nem outros anteriores. 

Assim, o discurso-impacto de S. 
Ex.a é contra o impacto do desenvol-

vimento econômico. Tem que retroa­
gir a duas décadas. 

As medidas que S. Ex.SJ. trouxer a 
debate, nesta Casa, contra a concen~ 
tração de renda terão o nosso apoio. 
Assim o fazendo, S. Ex.e· presta um 
serviço não só ao País mas ao pró­
prio Governo que, através do PIS, do 
PROTERRA, dos investimentos maci­
ços na educação, nada mais tem fei­
to do Que tentar corrigir a concen­
tração de renda. 

O G<>verno atual tem tido uma 
preocupação constante -- e todos de·· 
vemos reconhecê-lo ~ de evitar os 
desníveis desumanos a que o desen­
volvimento econômico Jeva. Mas, não 
se pode substituir o pro·:!esso, pois este 
ainda é o melhor meio de aumentar 
o nível de vida dos povos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas. O orador e cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

José Guiomard - Flávio Britto 
- Milton Trindade - Alexandrr 
Costa - Clodornir Milet - Faust.::J 
Castelo-Branco -- Helvidlo Nunes 
- Duarte Filho - Wilson Cam­
pos - Teotônio Vilela - Augusto 
Franco - Leandro Maciel - Hei­
tor Dias - João Calmon - Ama­
ral Peixoto - Nelson Carnetro -
Gustavo Capanema - José Au­
gusto - Magalhães Pinto - Car­
valho Pinto - Orlando Zancaner 
- Accioiy Filho - Mattos Leão -
Ney Braga - Antônio Carlos -
Celso Ramos -· Lenoir Vargas. 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sobre a mesa, comunica 
ções que vão ser lidas pelo Sr. 1.0 -Se 
cretãrio. 

São lidas as seguintes 
Brasília, em 22 de agosto de 1 72 

Senhor Presiãe·nte: 

Na forma regir1ental, tenho a hon­
ra de indicar a V. Ex.a os Senhores 
Deputados João Alves, José Carlos 
Fonseca e Alta~.r Chagas para, em 
substituição aos Srs. Deputados Heitor 
Cavalcanti, Josias Leite e Teotônio 
Neto, integram a Comissão Mista des­
tinada a emitir parecer sobre o Dec.-
1ei n.0 1.2.26/72, que "autoriza o Po~ 
der Executivo a promover a subscri­
ção no aumento de capital do Banco 
do Nordeste do Brasil S.A., e dá outras 
providências". 

Aproveito a oportunidade para rei­
terar a V. Ex.a. os protestos de alta 
estima e consideração, - Cantidío 
Sampaio, Vice-Lider da ARENA no 
exercício da Liderança. 

Brasília, ~~m 22 de agosto de 1~. 72. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vos­

sa Excelência. que esta Liderança de-
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liberou propor a substituição do No­
bre Senhor Senador Leandro Maciel, 
por se encontrar ausente, pelo Nobre 
Senhor Senador Lourival Baptista, na 
Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal que dará parecer sobre a Mensa~ 
g,em n,o 45, de 1972 <CN), 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta es­
tima e distinta consideração. - Fílin­
to Müller, Líder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Serão feitas a.s substitui­
ções solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Encerrada a Hora do Ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item l 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução nP 39, de 
1972 (oferecido pela comissão à e 
Constituição e Justiça em seu Pa­
recer n,0 258, de 1972), que sus­
pende a execução do art. 4.0 do 
Decreto-lei n. 0 389, de 26 de de­
zembro de 1968, declarado incons­
titucional por decisões do Supre­
mo Tribunal Federal. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti~lo, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria irá à Comissão de Rc~ 
dação, 

~ o seguinte o projeto aprova~ 
do: 

PROJETO DE RESOLUÇãO 
N,0 39, de 1972 

Suspende a execução do art. 4.o 
do Decreto-lei n.O 389, de 26 de 
dezembro de 1968, declarado in~ 
constitucional por decisões do 
Supremo Tribunal Federal. 

Art. 1.0 e suspensa, na forma do 
art. 42. n.0 VII, da Constituição Fe­
deral, a execução do art. 4.0 do De­
creto-lei n.o 389, de 26 de dezembro 
d·e 1968, declarado inconstitucion~I 
pelo Supremo Tribunal Federal em 
decisões unânimes, datadas de 27 de 
outubro de 1971 e proferidas nos Re­
cursos Extraordinários n.os 71.348, 
72.200, 71.349, e 72.002, 

Art. 2,0 Revogam-se as disposições 
€m contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2: 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.• 
23, de 1972. de autoria do Sr, Se­
nador Vasconcelos Torres, que 
altera o art. 132 do Decreto-lei 
n.O 5 .452, de 1943, que dispõe so­
bre a duração das férias, tendo 
PARECERES, sob n."' 245 e 246, 
de 1972, das Comissões: - de 
Constituição e J"ustiça, favoráYel; 

e - de Legislação Social, contrário. 

Em discussão o projeto, em prímei~ 
ro turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores 
quiser discuti-lo, encerrarei a dis~ 
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que apro~ 
vam o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Está rejeitado, 

O projeto será arquivado. 

E o seguinte o projeto rejei~ 
lado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N," 23, de 1972 

Altera o art. 132 do Decreto-lei 
n.0 5. 452, de 1943, que dispõe so­
bre a dur11ção das férias. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art, L0 O art. 132 do Decreto-lei 
n.o 5 .452, de 1943, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

·•- Após cada período de doze 
meses a que alude o art. 130, os 
empregados terão direito a férias, 
com a duração de vinte dias 
úteis. 

Parágrafo único. É vedado des­
contar, no período de férias, as 
faltas ao serviço do empregado." 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor 
na data de sua. publicação, revogadas 
as disposições em contrã.rio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está finda a matéria da 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente. Srs. Senadores, bá oito 

anos, pela Lei n.0 4. 380, de 20 de agos~ 
to de 1964, era criado o Banco Na~ 
clonal da Habitação, Naquele dia, 
com importante contribuição do Con­
gresso Nacional, o saudoso Presiden­
te Castello Branco não sancionava 
apenas mais uma lei, nem criava 
maí.s um órgão auxiliar da adminis­
tração. Na verdade, executava au­
têntica revolução no tocante ao pro­
blema habit:.tcional, criando enge­
nhoso e poderoso sistema que, no de­
correr destes oito anos, transformou 
profundamente a situação brasileira 
no setor, graças a adoção de uma po~ 
titica original que tem sido objeto de 
estudos por parte de numerosos go­
vernos estrangeiros. 

Os êxitos dessa política são por de­
mais conhecidos do povo brasileiro, 
que reconhece e proclama o acerto 
das profundas modificações introdu­
oidas em nossa legislação pelo Presi­
dente Castello Branco, a quem tocou 
a dura missão de retirar o Brasil da 
situação caótica à que fora conduzi~ 
do. Graças à unidade de ação dos 
Governos Costa e Silva e Garrastazu 
Médici, o BNH pode expandir sua 
ação, multiplicando e estendendo seus 
beneficios a todo o território nacio~ 
naL Sob a presidência do engenheiro 
Mário Trindade, a nova política se 
consolidou, alcançando plenamente 
seus objetivos. 

No Governo do Presidente Garras­
tazu Médici! já sob a presidência do 
economista Rubens Costa, o BNH foi 
transformado em empresa pública, 
pela Lei n.0 5. 764, de 14 de dezem­
bro de 1971, Adaptações e modifica­
ções diversas foram introduzidas pa~ 
ra o aperfeiçoamento da política ha­
bitacional, com a preocupação domi~ 
nante de propiciar ainda maiores be­
nefícios ao povo, especialmente às 
camadas menos favorecidas. 

Cerca de 800 mil residências foram 
construídas ern todo o País, financia­
das pelo BNH, com os recursos origi­
nários dos depósitos do FGTS e do 
Sistema Brasileiro de Poupanca e 
Empréstimo, Os Governos estaduais 
e municipais passaram a ter o apoio 
financeiro do BNH para suns realiza­
ções no campo habitacional. Como 
Governador de Sergipe, posso teste­
munhar apoio e ajudas inestimáveis 
que sempre me vieram desse estabe­
lecimento, graças ao qual pude cons­
truir diversos grandes conjuntos re­
sidenciais em meu Estado. 

O grande sucesso da política habi­
tacional estabelecida em 1964, per­
mitiu que a ação do BNH se amplias­
se incessantemente. Assim é que foi 
criado o Plano Nacional de Sanea­
mento, do qual 15 Estados se torna­
ram beneficiã.rios. Até 1980, 80% da 
população urbana brasileira disporá 
de serviços modelares de saneamento 
e abastecimento dágua, na profunda 
e extremamente veloz transformação 
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do Brasil em terreno tão essencial à 
saúde pública. 

Sr. Presidente, com 7 milhões e 
meio de optantes, o FGTS dá aos 
trabalhadores brasileiros condições de 
usufruir esses benefícios criados pela 
Revolução. Mantida a unidade polí· 
tica através destes anos, os aperfei­
çoamentos têm sido constantes, au­
mentando sempre mais os benefícios 
proporcionados ao povo. Hoje, as so­
ciedades de crédito Imobiliário e As­
sociações de Poupança e Empréstimo 
já arrecadaram, em poupança livre, 
o valor de Cr$ 11 bilhões de cruzei­
ros, equivalentes a 1 bilhão e meio 
de dólares. De cada 20 famílias bra­
sileiras, uma possui caderneta de 
poupança, o que revela, de um lado, 
o espetacular êxlto da Revolução no 
setor e, por outro lado, a confiança 
popular na política governamental, 
graças ao que se despertou e incenti­
vou -o instinto de poupança popular, 
tão essencial ao nosso rápido desen­
volvimento, para o qual muito tem 
contribuído. 

O eminente Presidente Garrastazu 
Médici não só deu firme continuação 
à política habitacional revoluciona­
riamente estabelecida no País em 
1964, como a tem renovado constan­
temente, aperfeiçoando-a e adaptan­
do-a às novas realidades deste País 
que se transforma velozmente, gra­
ças ao seu ritmo acelerado de desen­
volvimento. 

E é de se notar sempre que as mo­
dificações ocorridas - especialmente 
sob a competente e dinâmica presi­
dência do economista Rubem Costa 
- têm visado maiores benefícios ao 
povo brasileiro, sobretudo aos mais 
necessitados. Ist.Q conforme nota 
constante, e dominante, do atual Go­
verno, que tem sido a preocupação 
social, de cada vez maior bem-estar 
para o povo, fruto da notável sensi­
bilidade humana do eminente Presi­
dente Garrastazu Médici. 

E, dúvida alguma temos, de que o 
BNH multiplicará sempre sua ação 
eficaz em prol do Brasil, bem como 
de que novos e maiores benefícios 
serão por ele, ou através dele, pres­
tados aos brasileiros, toda vez que 
is .. .J se torne possível, pois este é fir­
me propósito do atual Governo, com 
o qual tão bem se ajusta o economis­
ta Rubens Costa. A larga folha de 
serviços por este já prestados an 
Brasil, em postos como superinten­
te da Sudene e na presidência do 
Banco do Nordeste do Brasil, sua no­
torta competência e ampla experiên­
cia constituem plena garantia do 
acerto que será sua administração, 
correspondendo inteiramente à con­
fiança nele depositada pelo Presi­
dente Garrastazu Médici. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE 
(Pronuncia o seguinte discurso.) Se­
nhor Presidente, Senhores Senadores, 
fato inédito, e ansiosamente espera­
do, previsto com longa antec,edência 
pelos computadores de uma firma es­
pecializada, ocorreu ontem - dia 21 
de agosto - às 7 horas, 44 minutos 

e 17 segundos: somos agora 100 mi­
lhões de habitantes. O detalhe da 
data e do relógio não vem ao caso, 
mas a estimativa, se ainda não se 
concretizou, está às vésperas da rea­
lidade. 

A notícia enche de patriótico orgu­
lho o coração de cada brasileiro, que 
vê, nesse aumento quantitativo, no­
vas perspectivas para o desenvolvi­
mento nacional. O teólogo se embe­
vece ante o cumprimento da ordem 
"crescei e multiplicai-vos"; o agri­
cultor, o industrial e o comerciante 
vislumbram novas áreas de produção 
e de consumo e, conseqüentemente, 
de maiores dividendos pessoais; e o 
povo. . . este continua crescendo, fe­
liz e despreocupado, no romântico 
embalo das tentações de Cupido. 

Como brasileiro. sinto também 
dentro de mim o borbulhar dessa 
alegria coletiva. 

€ a ufania dos 100 milhões, corno 
se tivesse eu conseguido 13 pontos na 
Loteria esportiva da estatística de­
mográfica nacional. 

Decorridos, porém, os primeiros 
instantes da boa-nova, o impacto 
emocional se me arrefece e começo 
a pensar, com seriedade, no aumento 
populacional do globo terrestre e. es­
pecificamente, do Brasil. 

A Terra já está ficando apertada. 

Segundo cálculos das Nações Uni­
das, a população daqui a vinte anos 
será a seguinte: 

- China, Japão, Coréia e Formosa: 
1.287 milhões; 

- Africa: 768 milhões: 

- América Latina: 638 milhões; 

- Europa nncluindo a União So-
viética): 78_0 milhões; 

- Canadá e Estados Unidos: 360 
milhões; 

- Asia do Sul: 2.171 milhões. 

Em síntese, daqui a duas dêcadas 
o mundo terá uma sobrecarga de 6 
a 7 bilhões de seres humanos. 

Após demoradas pesquisas, con­
cluiu o Banco Mundial que, em mea­
dos da década paso;ada, para uma 

amostra de 22 países em desenvolvi~ 
menta, verificou-se que cerca de 66% 
dos investimentos eram absorvidos 
pela manutenção da me;sma renda 
per capita, restando os demais 34% 
para a elevação do bem- estar social 
médio. Ao mesmo tempo, dados de 19 
países desenvolvidos mostraram que 
75% dos investimentos rE:vertiam em 
melhoria efetiva do povo, para man­
ter o mesmo ritmo de progresso eco­
nômico. 

A nossa Escola Superior de Guer­
ra, em valioso docum~nto intitulado 

01A Europa Contemporanea - o Ho­
mem", publicado em O Globo de !2 
de junho último, faz coro com socio­
logos daquém e dalém mar, reconhe­
cendo que há no campo econômico 
um mundo dividido em nações ricas 
e pobres, com desnív·eis cada vez 
maiores e intoleráveis: uma em fran~ 
ca expansão e em ritmo impressio­
nante de desenvolvimento; outras 
sem capacidade de atendimento às 
suas mínimas necessidades vegetati­
vas. 

A própria ESG, num inteligente es­
tudo, identifica ''os problemas mais 
significativos que a Hi~tória registra", 
apontando--os como "fundamentais 
ao estado de crise, de ansiedade e de 
inovação. São eles: 

- a fome e, com e!.a, todas as tra­
gédias da existência; 

- a obstinada determinação tec­
nocrata do crescimento econômico; 

- a educação, a cultura, o lazer 
para todos como aspiração ainda 
inatingível: 

- os avanços da dência. tais como 
as explorações cósmicas e as conquis­
tas médico-cirúrgicas. ao alcance de 
uma parcela apenas da Humanidade; 

- a mistificação da consciência 
coletiva em dimensões universais pa­
ra a constituição de uma solidarie­
dade mecânica; 

- a violência, f•Jrma aviltante dos 
valores humanos; 

- a poluição ds.s águas, da terra e 
do ar; 

- a discriminação social: 

~ o prestígio do dinheiro. com a 
prevalência dos bens materiais so­
bre os espirituais; 

- o desencontro das gerações; 

- a alta taxa de natalidade e so-
brevivência por força de melhores re· 
cursos de conservação da saúde. 

E é justamente este paradoxo sul 
generis - aumento constante de v1-
da e de necessidades humanas 
que me traz hoje à Tribuna. 
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A euforia verde-amarela de !00 
milhões de pessoas sucede a preo~ 
cupação pelo destino de tanta gente. 

Em A Semana - crônica de 
28-1-1893 - Machado de Assis trou­
xe à baila este pitoresco episõdio: 

u. . . ainda não estava descoberto 
o remédio que previne a concep· 
ção para sempre, e de que ouço 
falar na Rua do Ouvidor. Dizem 
até que se anuncia, mas eu não 
leio anúncios. No tempo em que 
os lia, até os ia catar nos jornais 
estrangeiros. Um destes, creio 
que americano, trazia um de ex­
celente remédio para não sei que 
perturbações gástricas: reco­
mendava, porém, às senhoras 
que não o tom ~ssem em estado 
de gravidez, pelo risco que cor­
riam de aborto ... O remédio náo 
tinha outro nm senão justamen­
te este, mas a Policia ficava sem 
haver por onde pegar do fnven­
to e do intentar. Era assjm, por 
meios astutos, e a grP-nde dissi­
mulacão, que o rr-médio se ofe. 
-recia às senhor~s can'iada'\ de 
aturar crlt'n"a<;." 

Se, já no século passado, o imortal 
escritor carioca se divertia com o 
tabu da limitacão dos filhos, sinto­
me intetramente à vontade oara en­
focar, de público, uma questão de 
tanta magnitude. 

A hora é de meditacão e de ação! 

Malthus ainda ni'l.o morreu de to­
do. Sua doutrina é combP..tirla. mas 
até agora não logrou ser devidamen­
te contestada. 

A verdade é bem esta: cresce a po­
pulação mundial e, com ela, crescem 
as crises econômico-sociaJs. 

Político que me orgulho de ser, sin­
to na própria carne o sofrimento de 
milhares de criancinhas que, cada 
dia, surgem no Planeta. 

Não podemos continuar a nos mul­
tiplicarmos desordenadamente, nes­
sa macrocefalia socia! sem limites. 

Creio que iá é chegado o momento, 
aqui no Brasil, de pensarmos séria e 
efetivamente num plan< jamento fa­
miliar. 

Nesse particular. a minha pequeni~ 
na Alagoas acaba de dar magnífico 
exemplo. O Governo do Estado teve 
um gesto digno de louvor ao firmar 
convênio com a BEMFAM - Socieda­
de Civil de Planejamento Familiar -
visando à "planificação de uma ativi~ 
dade eminentemente educativa junto 

·às famillas, no sentido de se estabe­
·lecer um planejamento familiar, que 
consiste, no aspecto geral, em fixar 
um crescimento populacíonal compa­
tível com o desenvolvimento econô­
mico do Estado". 

Conforme recente declaração do 
Secretário Armando Lages, esse pro­
grama de planejamento se bas~ia nos 
seg·uintes propôsitos: motivaçao, in­
formaciio e educação para a paterni­
dade responsável; estudo da f~siologi.a 
da re1Jrod11cáo humana e ultenor aph­
cação no qÚe possa ccntribuir para o 
bem-estar; p€'squisas cientificas de 
caráter médico psicológico, sócio~eco~ 
nômico e demÓgráfico: a posição da 
familia na sociedade. 

outras unidades da Federação, Per­
nambuco e Ceará, por exemplo, já 
começam também a agitar o proble~ 
ma. 

Mas não bastam, Senhor Presiden­
te e Senhores Senadores, iniciativas 
isoladas. regionais, e que, por sua na­
tureza, se perdem no conjunto. 

A campanha deve ser de âmbito 
nacional, com o apoio dos Três Pode~ 
res da República. 

Nâo se trata de nos intrometermos 
na intimidade dos lares, nem. muito 
menos. em questões de foro íntimo. 
O planejamento familiar não atenta 
contra os princípios religiosos do po­
vo brasileiro, uma vez que é opcio­
naL Respeita, pois, os pressupostos 
mais· sagrados da liberdade individual. 

O Sr. Benedito Ff'rreira - V. Ex.a 
permite um aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Com 
enorme honra, Sr. Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira - Eu me 
ufano com a noticia que V. Ex.a traz 
ao Senado da República de que o Es­
tado de Alagoas. a exemplo de outras 
unidades da Federação, vem esposan­
do a orientação que essa extraordtná~ 
ria BEMFAM tem procurado dar à 
família brasileira. Na verdade, nos 
idos de 1867/1968, tive oportunidade, 
na Câmara dos Deputados, de tomar­
lhe a defesa e de impedir uma das 
maiores injustiças verificadas neste 
país, quando elementos mal informa­
dos, somados àqueles que queriam a 
desordem e a baderna. tudo fizeram 
para atingir essa, repito, extraordiná­
ria instituição acusando~a de impin­
gir a esterilização em massa na Ama­
zônia, As manchetes dos jornais se fi­
zeram de tal tamanho e de maneira 
tal, que se teve a impressão de que, 
realmente, tal fato ocorria. Comis­
sões Parlamentares de Inquérito na 
AsRembléia Legislativa do Estado de 
Goiás e até mesmo na Câmara dos 
Deputados foram organizadas e para 
chegar. no final, à constatac;ão de que 
em todo o percurso da Belém--Bra­
sília, ou seja, cerca de dois mil qui­
lômetros, tão-somente 79 senhoras 
estavam usando um dispositivo in­
tra~uterino. Examinadas por médi­
cos parlamentares, ficou demonstra­
do que eram exatamente aquelas 
que já possuiam muitos filhos e não 

mais tinham condições de conceber. 
Na verdade, a BEMFAM não cuida só 
da limitação mas. sobretudo, busca e 
persegue impedir aquilo que as auto­
ridades brasileiras e alguns setores 
das religiões, de um modo geral. têm 
procurado esquecer, têm procurado 
fazer vista grossa, que é impedir que 
continue cerca de um milhão e meio 
de abortos criminosos ocorridos no 
Brasil. E o que é mais grave, fora das 
casas de saúde, fora dos hospitais. 
Congratulo-me com V. Ex. a e com o 
povo de Alagoas por essa !nic!atlva e 
quero crer que aquele pequenino Es­
tado nordestino, dando esse grande 
passo, dará, sem dúvida alguma, um 
exemplo edificante e que deve ser se­
guido por todos os demais governado­
res de Estado. Eram estas as obser­
vações que desejava fazer. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - No­
bre Senador Benedito Ferreira, agra­
deço a magnífica ilustração do apar­
te de V. Ex.a e, com o mesmo ardor, 
o ato de filantropia que representa, 
por si só. esse aparte. Foi, na verda­
de, um grande consolo para o meu 
pobre discurso. Obrigado a V. Ex.a 

Assim, Governo, Forças Armadas, 
parlamentares, magistrados, clero, 
mestres, escritores, cientistas, entida­
des classistas, médicos, a elite cultu· 
ral do País, precisam todos unir-se 
em torno do magno problema, levan­
do ao homem do povo as informa­
ções necessárias a um planejamento 
familiar adequado. 

o trabalho é árduo e a longo pra­
zo, mas tem que ser feito. 

Ao receber, há pouco, o titulo de 
Presidente de Honra do Instituto His­
tôrico e Geográfico, o Presidente Mé­
dici admitiu. em substancioso discur­
so, uque se eduque a familia para o 
autocontrole". 

m isso, sim, o que todos nós quere­
mos, antes que se.la tarde demais. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Carlos Lindenberg, representante 
do Estado do Espírito Santo. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, há }Y)UCO 
mais de um ano, desta mesma trt .. 
buna, fiz algumas considerações so­
bre o plano do Governo no tocante à 
nossa produc;ão mineral, analisando, 
embora superficialmente, ()S poucos 
meses decorridos da implantação e 
atividades da Companhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais, que dentro da­
quela exigüidade de tempo apresen­
tou dados surpreendentes de um tra­
balho proficuo, dando mostras de que 
uma companhia, quandl') bem admi­
nistrada, não importa seja do Gover­
no, particular ou de economia mista, 
apresenta sempre um saldo positivo. 
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Tenho em mãos o relatório anual 
da C(}mpanhia, que gentilmente me 
foi enviado pelo seu presidente o Dr. 
Ronaldo Moreira da Rocha. relativo 
ao exercício de 1971. 

Estamos dentro do prazo em que se 
comemora o 2.0 aniversário de cria~ 
ção da mesma, fruto do Decreto~ 
lei n.0 764. de 15 de agôsto de 1969. 

É emocionante analisarmos em re­
latório, bem estruturado e que traz 
no seu contexto o reflexo de menl)S 
de dois anos de atuação, dando-nos a 
imagem do que poderá ser o desen­
volvimento tecnológicll do nosso 
imenso Brasil. 

Há bem poucos anos, nossos eo;;tu­
dantes, especialmente os geólogos, ao 
saírem das universidades. tinham 
que optar entre aceitar convites para 
o exterif)r ou trabalhar em pequenas 
empresas, não raro ficando sem ter 
onde empregar seus conhecimentos. 
Hoje, somente essa companhia já 
admitiu em seu quadro de pessoal 
mais de 400 geólogos, sendo que des~ 
tes aproximadamente 350 se enc'ln­
tram empenhados em pe8quisas no 
campo, executando seus projetos, que 
somam mais de 100 em todo o ter~ 
ritõrio nacional. 

Para se ter uma idêia do vulto das 
obras efetuadas e a efetuar ~ essa 
companhia, basta lembrarmos os 
convênios de pesquisa assinados com 
a Petróleo Brasileiro S/ A para 
prestação de assistência técnica e co­
laboração recíproca; com o Departa­
mentl) Nacional de Portos e Vias Na­
vegáveis - para execução de serviços 
hidrológicos; com a Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia -
para trabalhos de Pesquisa Mineral 
na região: oom o Banco de Desen­
volvimento de Minas Gerais - para 
assistência financeira à pesquisa mi­
neral no Estadf) de Minas Gerais: 
com o Estado do Ceará - para exe­
cução de um programa de pesquisas 
minerais no território cearense; com 
o Banco do Desenvolvimento do Ceará 
- para assistência financeira à pes­
quisa mineral n0 Estado do Ceará: 
com o Banco de Desenvolvimento do 
Paraná - para assistência financeira 
à pesquisa mineral no Estado do Pa­
raná. 

Ao ser preparado o relatório de 1971 
que ora é comentado, já se enc0n­
travam em negociações convênios com 
os Estados de São Paulo, Mato Gros­
so, Espírito Santo. Ri'> Grande do 
Sul e Rio Grande do Norte, bem as­
sim com o Departamento Nacional 
de Obras Contra as Secas. 

No campo da aerofotogrametria, 
tem sidl) perfeito o relacionamento 
entre a companhia e o Estado-Maior 
das Forças Armadas, o Serviço Geo­
grâfico do Exército e a comissão mis­
ta executora do acord'> Brasil-Esta-

dos Unidos, sobre serviços cartográ­
ficos. 

Paralelamente a e.sses convênios, o 
Governo Federal tem carreado recur~ 
sos em grande escala a fim de pc>der 
levar a cabo projetos básicos de pes­
quisas minerais e hidricas, dentro do 
planejamento global a cargo do De­
partamento Nacional de Produção 
Mineral, do Departamentn Nacional 
de Aguas e Energia Elétrica e o da 
Comissão Nacional de Energia Nu~ 
clear. 

Esse montante de recursos federais 
vinculados à COmpanhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais ~~ de Cr$ 158 
milhões para este exercício de 1972, 
que representa um aumento de 60% 
no confronto Cl)m o exercicio findo. 

Por tudo isso, o clima na campa~ 
nhia é todo de otimismo, e, acredito, 
atinge a ttxlos nós. 

Para termos uma idéia do movi~ 

menta que gera uma grande empre­
sa, basta mencionar a implantação 
feita pela diretoria administrativa da 
companhia em tela, de um sistema 
de controle de material que permite 
acompanhar por computação, de f{)r­
ma simplificada e instantânea, a 
aquisição, armazenagem, distribuição, 
utilização e consumo, pois se em 1970 
eram 17.000 itens de suprimentos 
diferentes, todos codificad()S, essa 
movimentação, durante o ano de 1971, 
alcançou 93.000 ioons. 

A parte relativa aos contratos em~ 
preitando serviços especializados para 
a CY>mpanbía registmu um aumento 
de 25 para 98, e, em cruzeiros, de 5,5 
milhões para 32,7 milhões. 

O número de empresas que traba­
lham para a oompanhia 8.umentou, 
também, de 24 para 62, sendo de 466 
o número de firmas que requereram e 
obtiveram seu cadastramento. 

Isto quer dizer que, aumentadas as 
tarefas da.s empresas. cresce a neces­
sidade de compra e de materiais e 
equipamentos, tanto no país como nl') 
exterior, colaborando desta forma, 
também. com o mercado nacional, 
criando empregos, especializand'l-.Se a 
mão-de-<>bra. 

Seria cansativo enumerar os pro­
jEtos e atividades a que a empresa 
deu continuidade para execução nos 
setores minerais e hídricos iniciados 
em 1970 bem como as que implan­
tou, inerentes à elaboração de novos 
projetos. 

Porém, para registr<>, a companhia 
de pesquisa de recursos minerais exe-

cutou para o Departamento Nacional 
da Produ~ão Mineral 43 proJetos e 
sondagens, estando em andamento, 
neste ano de 1972, mais de 18. 

Para a Comissão Nacio:nal de Ener~ 
gia Nuclear, foram efetuados, em 1971, 
26 projetos e previstrJf; para 1972 
mais 14. 

Para o Departamento Nacirmal de­
Águas e Energia Elétrica foram efe­
tuados 17 projetos e m"dições hidro­
lógicas e análise de dados, estando 
prevista para 1972 a ampliação dos 
estudos, nestas mesmas areas. 

Para entidades diver8a.s, foram efe­
tuadas 9 sondagens e pesquisas do 
oolo, sem contarmos com as Pesqui­
sas próprias: 

De Fluorita 
Minas Gera.í.s ~ 

em S. Catarina e 

Níóbio, Titânio, Diamante e Ní­
Quel - em Goiás; 

Fosfato - em Goiás, Pará e São 
Paulo; 

Cobre - no Rio Grande do Sul 
e Pará; 

Molibdênio - em Minas Gerais e 
Roraima: 

Alumínio - no Parã; 

Cromita - na "Bahia: 

Sal-gema, Potássio e Enxofre 
no Espírito Santo; 

Caulim - no Pará; 

Prata, Zinco e Chumbo- em Mi­
nas Gerais e J.lará; 

Com um volume de 94 pedidos e 
um orçamento de 
Cr$ 22.286.202,30. 

. . . . . . . . . . . . . . . 

É de se destacar que a companhia, 
nos serviços de sondagem. por exem~ 
ph>, produziu no ano passado 55,89% 
do trabalho reali.zado, ou sejam 86.671 
metros perfurados, enquanto as em~ 
pre.sas por ela C!Ontratadas atingiram 
a 44,11%, com m .629 metros. 

O serviço ccntratado com firmas 
especializadas, mediante tomada de 
preço, representou para elas um fa­
turamento de Cr$ 7.754.690,00 no 
exercício de 1971. 
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Os dados tísicos que a seguir enu~ 
mero são um demonstrativo eloqüente 

- Sondagem para pesquisa mineral 

- Projetos executados para terceiros 

da atuação da Companhia de Pesqui· 
sa de Recursos Minerais: 

1970 1971 

27.983 m 153.300 m 

- Fotointerpretação ....................... · 

55 

42.138 km' 

107.272 km' 

52.712 km• 

108 

478.131 km• 

157.125 km• 

178.558 km• 

500.890 km• 

374.000 km' 

- Mapeamento geológico .................. . 

- Reconhecimento geológico .............. . 

- Reconhecimento radiométrico ........... . 

- Prospecção e reconhecimento geofísico 

- Cadastramento de ocorrências minerais 592 

5.962 

2.182 

1.262 

24.577 

38.679 

12.749 km' 

160.000 km' 

- Amostras coletadas 

- Análises efetuadas 

- Coberturas aerofotogrâficas ............. . 53 km• 

- Organização de fotomosaicos ........... . 

- Fotografias aéreas processadas .. . 30.000 181.576 

- Estac;ões hidrometeorológicas operadas e 
mantidas .......................... , .... . 363 1.329 

Não resta a menor dúvida de que 
contribuiu de forma marcante no de­
senvolvimento das atividades da em­
presa, a sua estrutura administrativa, 
flexível e dentro dos princípios que 
regem as grandes empresas privadas. 

Além das fontes normais de finan· 
ciamento às pesquisas minerais, o Go­
verno Federal, numa prova inequívo­
ca de interesse no desenvolvimento 
também desse setor, destinou outros 
recursos para o mesmo fim, conforme 
a Lei n.o 5. 732, de 16 de novembro de 
1971, que reserva para a Companhia 
de Pesquisa de Recursos Minerais 80% 
dos dividendos da.s: ações da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, pertencentes 
ao Estado, especificamente para tais 
financiamentos. 

A receita operacional, decorrida 
principalmente da prestação de ser­
viços geológicos e apoio, foi de Cr$ 81 
milhões, representando um aumento 
de 8 vezes em relação a 1970, permi­
tindo um lucro operacional d> Cr$ 2,8 
milhões. Os excedentes de caixa fo­
ram aplicados em Obrigações Reajus­
tãveis do Tesouro Nacional, proporcio­
nando rendimentos de Cr$ 2,7 mi­
lhões que somados a outras receitas 
patrimoniais, permitiu o encerramen­
to do exercício com um lucro liquido 
de Cr$ 7.2 milhões, mantidos em dia 
os seus compromissos. 

Fixei aqui alguns dos dados que me 
pareceram mais significativos para 
demonstrar a expansão e a expressão 
da Companhia de Pesquisa de Recur­
sos Minerais, por cujos trabalhos te­
nh<> verdadeiro fascínio e especill ca-

rinh<>, porqN' suas atividades se me 
afiguram como o descobrimento de 
um novo BrasiL 

Se conhecíamos a superfície de nos­
so País e uma parte ínfima de seu 
subsolo, partimos agora, por intermé­
dio dela, ao encontro de todas as ri­
quezas que as entranhas de nossa 
terra guardavam. 

Essa iniciativa a meu ver propicia­
rá à Nação um montante de recursos 
de tal ordem de grandeza que poderá 
muito bem equivaler, a médio e longo 
prazos, ao que desfrutamos na super­
fície. 

Fantasia, exagero, ficção dirão mui­
tos. 

Os índices do trabalho da empresa 
em menos de 24 meses, entretanto, 
são bem a mostra do futuro, a confir­
mar meu pensamento. 

É mais uma realização grandiosa 
que nos vem pela capacidade do atuai 
Governo da Revolução que, nestes oito 
anos, com o apoio geral do povo tra­
balhador deste Pais, consegnlu colo­
cá-lo entre aqueles que mais se de­
senvolvem no mundo, além de pre­
servar nossa liberdade, nosso sistema 
de vida, nossos princípios e religião, 
nossa soberania e autodeterminação, 
ameaçados que estavam pela infiltra­
ção em marcha acelerada da ideolo­
gia comunista, exercida, ê verdade, 
por um pequeno grupo, exatamente, 
p<lrém, como tem acontecido a outras 
nações que eram povos livres. 

Esta foi, sem dúvida, a grande vi­
tória, o maior benefício prestado ao 
País pelos militares e civis, homens e 
mulheres que se arriscaram e fizeram 
a Revolução. 

Não é sem propósito que focalizan­
do o êxito de um dos grandes empre­
endimentos do atual QQverno. relem­
bre eu os meses de angústia que pre­
cederam o 3l de Março de !964, por­
que - é medida preventiva --, tra­
zermos na memória, e relembrar sem­
pre, os perigos que corremos no pas­
sado e os beneficios recebidos, para 
preservação dos dias futuros. 

Tenho dito, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE !Ruy Carnei· 
ro) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Eurfco Rezende. (Pausa..) 

S. Ex.a não está presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
<Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no mo­
mento em que o Brasil se engalana, 
quando se mobiliza a Nação em todos 
os seus quadrantes de nossa imensi­
dão territorial, a fim de comemorar­
mos o Sesquicentenário de n<>ssa. 
emancipação política, registra-se aqui 
em Brasília um fato da maior impor~ 
tância que, entendo, precisa ser con­
signado em nossos Anais. Trata-se da 
feliz iniciativa da Embaixada dos Es­
tados Unidos da América, em promo­
vendo o Festival da Cultura America­
na em homenagen1 à nossa data mag­
na. 

Com a duração de 21 a 31 do cor~ 
rente, esta demonstração de apreço e 
carinho dos nossos irmãos do Norte, 
além de estreitar cada vez mais os 
indissolúveis laços fraternais que nos 
unem. irã propiciar aos brasileiros e 
a quantos vlsitem a nJssa Capital, 
nestes dias, a oportunidade de adqui­
rir maiores e melhores conhecimentos 
das expressões e sentimentos artisti­
coo e culturais dos grandes campeões 
da Democracia. 

Por esta razão, Sr. Presidente, ao 
fazer este registro, quero e devo con­
gratular-me com o povo norte-ameri­
cano pela oportunidade da iniciativa 
de seu país, por intermédio do Embai­
xador William M. Rountree, que sei, 
não vem medindo esforços para cor­
responder à confiança do seu governo, 
preservando e sedimentando, entre as 
nossas nações, a amizade de que tan­
to nos orgulhamos. 

Sr. Presidente, leio para conheci­
mento do Plenário sucinto Relatório 
do que presenciamos em Uberlândia, 
quando do lançamento da "Campanha 
da Produção e da Produtividadeu para 
a safra de 1973, ali realizada, sob o 
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patrocínio do Ministério da Agricul­
tura. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. cem~ 
forme determinação da nossa lide­
rança, no dia 17 fomos a Uberlândia, 
em comissão, com os Senadores 
Adalberto Sena e Antônio Fernandes, 
representar esta Casa no encontro 
entre o Presidente Médici e os agri~ 
cultores da Região Centro-Sul do 
País. 

Do memoràvel encontro, Governo e 
produtores, resultou, conforme o no~ 
ticiado pela Imprensa do País, o lan­
çamento oficial da "Campanha da 
Produção e da Produtividade" para a 
safra de 1973, a qual, segundo já era 
previsto, iria ser bem maior do que 
a verificada no corrente ano. Por­
tanto, Sr. Presidente, ante o que all 
a.ssistimos em termos de objetivida­
de governamental, com a presen~a do 
Presidente Médici, dos Ministros da 
Agricultura, Fazenda, Planejamento. 
Chefe da Casa Civil e outras altas 
personalidades da administração cen­
tral somando esforços ao Governador 
Rondon Pacheco. o Vice-Governador 
de São Paulo e Secretários da Agri­
cultura de todos os Estados da Re­
gião, todos de mãos dadas com os em­
pr~sártos rurais da área, iremos al­
cançar de fato o que foi sintetizado 
na legenda "Vamos plantar um novo 
Brasil". O que sígnifica que o Poder 
Público de nosso Pais está realmente 
com a sua atenção voltada para aque­
les que trabalham e fazem a terra 
produzir. 

A fala do Ministro Cirne Lima, au­
têntica e desassombrada como sói ser 
a palavra do homem afeito à agrope­
cuária, calou fundo e encontrou res­
sonância em quantos ali se encon­
travam, ao mesmo tempo, impregna­
dos que ficamos, do ânimo, do en­
tusiasmo contagiante do jovem e di­
nâmico Ministro. dali saimos plena­
mente convencidos de que, aos pou­
cos, mas inexoravelmente, marcha­
mos em todos os setores da economia 
nacional para a condição de grande 
potência. 

A "Estratégia de Ação", assim de­
nominada pelos elaboradores, carac .. 
teriza-$e pela simplicidade e ma!ea­
billdade, permitindo uma aferição 
constante dos resultados obtidos e as 
correções que se verificarem neces~ 
sários no período de sua execução. 

Como se vê, resplandece no hori~ 
zonte do nosso homem do campo 
uma nova e extraordinária perspectt­
va, a certeza de uma melhor e cada 
vez mais justa remuneração aos he­
róis anônimos, aos homens de mãos 
calosas que tanto têm dado de si em 
favor da Pátria Comum, e os quais, 
no entanto, até bem pouoos anos só 
eram lembrados pelos governos nas 
estatísticas tributárias e às vésperas 
de eleições. 
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Sem paternalismo, embora ainda 
com juros subsidiados, para compen­
sar as grandes distorcões ainda exis~ 
tentes, o Governo Fedêral, através do.s 
seus agentes .financeiros, trá propi­
ciar aos produtores agrícolas o crê­
dito fácil e falto, mas acrescido do 
mais importante, que é a orientação, 
a assistência técnica, quando se sabe 
que a CREAI, em que pese o gigan­
tismo do esf~?,rço empreendido, até 
bem pouco, nao conseguia fiscalizar 
e orientar mais que 5% dos 800 ro!l 
contratos de financiamentos agríco-
las. . 

Sr. Presidente, como homem sen­
timental e economicamente ajoujado 
à agropecuãria, quero nesta oportuni­
dade congratular-me com o Presi­
dente Médici pela iniciativa tomada 
em Uberlànd!a. 

Completa, assim, o terceiro Gover­
no da Revolução, com a. série de pro· 
vidências tomadas ultimamente, a 
grande obra iniciada pelo saudoso 
Presidente Castello Branco, com a 
execução da Lei n.0 4. 504 e os suces­
sivos diplomas legais, para aqui, em 
nossa Pátria, implantarmos a. verda­
deira reforma agrária., consentànea 
com a indole da nossa gente. 

Valorizando o homem do campo 
através da justa remuneração ao seu 
produto, dando-lhe assistêncJa técni~ 
ca, escolas para os filhos e Una1men~ 
te a mais que esperada assistência 
social atingiu a Revolução o "Nó 
Oórdio" do êxodo Rural. 

Estancando, aos poucos a sangria 
que exauria o Campo, enquanto agi~ 
gantavam-se as favelas e o ctesajuste 
social nas cidades. 

Por outro lado, corajosa e inteligen­
temente, o Governo Médici, através 
do Dec.~Lei 1.164, reserva para si pa~ 
ra uma Colonização Racional, as ter~ 
ras devolutas existentes na faixa de 
100 km de cada lado da.s Rodovias 
amazônicas, ao mesmo tempo em que 
vai, através de uma política de trt~ 
butação progressiva para os latifún­
dios, improdutivos, ir desencorajando 
e elimmando os especuladores de ter­
ras, para no final resolver de maneira 
correta o sério problema do nt1n1fún­
dio. 

Como se vê, Sr. Presidente, temos 
sobejos motivos de regozijo por ha­
vermos sido designados para repre­
sentar o Senado Federal na solenida­
de de lançamento da "Campanha da 
Produção e da Produtividade" para a 
nossa agricultura. 

E na esperança de não havermos 
desmerecido a confiança em nós de­
positada, queremos Que este nosso re­
lato seja aceito como nossa ' 1presta~ 
ção de contas". 

Era o que tinha a dizer. (Multo 
bem! Muito betn!l 

l 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador 
por Goiás, Sr. Osires Teixeira, 

O SR. OSIRES TEIXEIRA - <Pro­
nuncia o seguinte. discurso.) - Sr. 
Presidente, conquanto já tenha ouvi­
do nesta Casa pronunciamentos a 
respeito do assunto df! que vamos 
tratar. a importãncla do júbilo e do 
contentamento do povo brasileiro me­
rece que também traga a palavra de 
Goiás a propósito do problema onde 
foi exercido, pelo estabelecimento que 
aniversaria, um grande e pujante tra­
balho. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, a 
Revolução de Março veio com uma 
inspiração: - a de restabelecer a or­
dem, a hierarquia e a disciplina cuja 
quebra corroia os alicerces da nacio­
nalidade; veio com um desejo: - o 
de, acima de arroubüs demagógicos, 
promover o bem-estar social, proteger 
o operário promovendo uma melhor 
dístribuição da renda nacional; in~ 
centivar o desenvolvimento da em­
presa privada através de crédito orl­
entado, ordem e paz ·~ara o trabalho; 
veio com um desiderato: conquistar 
uma posição de desta.que para o Bra­
sil em termos internacionais, afirmar 
o nosso poder nacional através de 
uma maciça modificação conceitual 
dos métodos de orientação à produ­
ção determinação administrativa, de 
embasamento para C· aumento do pro­
duto nacional bruto: veio afinal com 
uma disposiç:ãn: - a de, corajosa­
mente, enfrentar os grandes pro­
blemas nacionais que desafiavam, 
secularmente, os governos. 

Nessa dlspos!ção, pouco mais de 
quatro meses do vitorioso movimento 
de preservação dos interesses nacio­
nais, já o saudoso e eminente Presi­
dente Humberto de Alencar Castello 
Branco criava, através da Lei n.0 

... 

4.380, um novo Banco. Não um Ban­
co de Unha convencional: um Banco 
que se propunha realizar uma. her­
cúlea tarefa. Um Banco que iria ex­
tirpar da paisagem das cidades bra­
sileiras o deprtmente, horrível e in­
fecto espectro da:~ favelas; um Ban­
co com os pés no chão: um Banco 
que, erradicando o paternal1smo das 
providências anteriores, abria pers­
pectivas para que todo mundo viesse 
a possuir seu teto, começando a ca­
minhada de extinção do "barracão de 
zinco, sem telhado e sem pintura" 
de que nos fala o poeta; um Banco 
que nascia para, realmente, alterar 
o conceito de habitação dantes vigen­
te; a ontem acomodação, uma misé­
ria acetta em ritmo de samba, hoje 
é rejeltada;um Banco que se propu­
nha .substituir o cenârio podre e 
imundo dos barracos. pelas linhas or~ 
ganizactas de núcleos residenciais 
com foros de "habitabilldade". 

Na criação d1~sse engenhoso jnstru~ 
mento para enfrentar um dos maio ... 
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res problemas brasileiros, precisou 
haver inventíva, coragem e confian­
~a. 

Inventiva quando se criou a "UPC'' 
- Unidade Padrão de Capital para 
acomodar os supremos interesses do 
Banco que não nascia para fechar 
suas portas a seguir e que tinha, do 
instante da aplicação do dinheiro nas 
novas habitações até comercializá­
Ias, de jogar com uma unidade de 
capital môvel, capaz de fazer a casa 
valer o "preço do dia" no momento 
da venda e adequar, assim, o seu re­
lacionamento com as empresas que 
iriam acreditar no empreendimento 
governamental; 

Coragem, por usar um processo in­
teiramente novo; a descoberto de to­
dos os conceitos já arraigados no 
Brasil de paternalismo e bem assim 
enfrentar a solução de um problema 
que somava anualmente um deficit 
calculado em mais de 300,000 unida­
des-ano; 

Confiança porque, acreditando no 
empresariado brasileiro e na capaci­
dade de poupança do povo, instituiu. 
para com ele mesmo concorrer e aju~ 
dar nesse hercúle<J esforço, o SISTE­
MA FINANCEIRO DE RABITAÇAO e 
com ele, como fonte geradora dos re­
cursos o SISTEMA BRASILEIRO DE 
POUPANÇA E EMPRÉSTIMO. 

Graças a tudo isso, o Banco se im­
plantou. Muita coisa precisava se 
ajustar. Muita coisa se ajustou, sem 
nunca, todavia, sair~se da reta cujo 
objetivo era, via das muitas vezes in~ 
compreendida mas, peremptoriamen­
te, correta e honesta correção mone­
tária, estabelecer que "um tijolo se 
paga com um tijolo", "uma casa se 
paga com outra casa", possibilitando 
assim, a multiplicação de suas apli­
cações. 

Sensível às criticas construtivas, 
realista no seu filosotismo renovador 
e com uma vontade imensa de me­
lhorar, o BANCO NACIONAL DA RA­
BITAÇAO, através desse oito anos de 
existência, cujo aniversário se come­
morou no dia de ontem, está se 
adequando, acumulando -experiências 
destinadas a cada dia que passa se 
aperfeiçoar como instrumento do de­
senvolvimento urbano brasileiro. 

Com efeito, muito mais cedo do 
que alguns derrotistas imaginam, ao 
se assentar a poeira ocasionada por 
toda essa movimentação de obras que 
sacode o Brasil em todos os quadran­
tes, deixando atrás de si cidades com 
novas fisionomias. áreas com inúme­
ras e novas fábricas de material de 
construções, famílias e mais fami­
lias com seus rendimentos multipli­
cados pelo mercado de emprego por 
ele criado e desenvolvido; geracão 
saudável pelo imensurável trabaÍho 
de autêntico sanitarismo que vem de-

senvolvendo através de seus mais re­
cente instrumento: o PLANASA- aí, 
então, será chegada a hora de avalia­
c;ão, em números, a sua gigantesca 
contribuição no processo de desenvol~ 
Yimento econômico e social do Brasil. 

O Banco Nacional da Habitação, 
hoje entregue a uma das privilegia­
das inteligências deste Pais - o eco­
nomista Rubens vaz da Costa, pode, 
a essa altura, graças à nova dimensão 
que deu à sua programática, graças à 
elasticidade que imprimiu na solução 
dos problemas pendentes e graças, 
sobretudo, à condição de banco de 
.:segunda linha que deu ao estabeleci­
mento, atuando quase que como su­
pervisor do Sistema Brasileiro de 
Poupança e Empréstimo, dizer a al­
to e b<lm som que estamos, nessa ca­
minhada ascensional de aprimora­
mento de sua mecânica de atuacão, 
nos avizinhando, não mais de 'um 
Banco de Habitação pura e simples­
mente, senão de um BANCO NACIO· 
NAL DE DESENVOLVIMENTO UR· 
BANO. 

O Banco Nacional da Habitação, 
por ve2es mal interpretado, outras 
vezes impatrioticamente criticado, 
pode, no dia do seu oitavo aniversá­
rio. apresentar-se à Nação com um 
saldo de 815.000 unidades habitacio· 
nais financiadas em todo o Brasil, 
contra 120.000 dos instrumentos an· 
teriores, de Pedro Alvares Cabral à 
agosto de 64; pode airosamente dis­
tribuir à imprensa o informe de que 
ao se encerrar o semestre deste ano 
havia de saldo de FGTS, nada me~ 
nos que oito bilhões e duzentos mi­
lhões, contra em número superior a 
6 milhões. 

Pode orgulhosamente dizer que o 
povo bra.sileiro acredita no BNH; não 
só os que compram casa, mas, todo o 
povo acredita, quando pode afirmar 
que as cadernetas de poupança, o 
resultado da venda de letras imobi­
liárias e mais os depósitos nas Cai­
xas Económicas, ascendem a 9 bilhões 
e 400 milhões, reunindo poupança de 
mais de 2 milhões de pessoas. É ex­
traordinário: - uma em cada 20 fa­
mílias brasileiras, possui caderneta 
de poupança. 

Banco Nacional da Habitação no 
seu oitavo ano de existência, não é 
soment-e casa própria. o Banco al~ 
terou o conceito de habitação, multi­
plicando sua área de atuação. Aí es­
tá o PLANASA que hoje não atende 
somente aos núcleos habitacionais fi­
nanciados pelo BNH, senão as cida­
des no seu todo. O PLANASA que já 
assumiu compromisso com mais de 
2.000 municipíos brasileiros, estando 
jã em curso obras e projetos que be­
neficiam cerca de 35 milhões de bra· 
sileiros. Na área da indústria de ma· 
terial de construção, a ação do BNH 
é agressiva e revitalizador. ~omente 
no ano de 1971 o BNH concedeu aos 
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agentes que atuam no programa, fi· 
nanciamento no valor de 742 milhões 
de cruzeiros, que geraram investimen­
tos da ordem de 2 bilhões. Não des­
curou igualmente o SNH da forma­
ção e aperfeiçoamentQ da mão-de~ 
obra. Firmou e executou convênio 
de âmbito nacional com o MTPS, o 
MEC e SENAI etc., treinando cerca 
de 37 mil trabalhadores. Tudo isso 
além de inúmeras outras ãreas de 
atuação. 

Se fosse desfilar, perante esta mais 
alta Casa de Leis do Pais, todo o 
elenco de aplicações do Banco Nacio­
nal da Habitação, seus desdobra­
mentos e suas repercussões no pro­
cesso de desenvolvimento brasilei­
ro, por certo. o tempo que o regimen­
to concede não seria o suficiente. 

Em outras oportunidades o farei, 
item a item. Hoje, a menção do ani~ 
versário. Do aniversârio de uma En­
tidade de sucesso. Do aniversário de 
um mecanismo criado pelo Governo 
da Revolução que, por ser flexível, 
eliminou o apadrinhamento, erradi­
cou o paternalísmo que avilta e es­
tabeleceu uma estrutura justa. 

De parabéns o BNR; de parabéns 
sua excelente equipe técnica cujos 
nomes não assinalo pelo risco da in­
justiça da omissão; de parabéns o 
povo brasileiro, que encontrou no 
BNH o instrumentAl de que precisava. 

o Banco Nacional da Habitação, 
como já disse, não parou. O sucesso 
e o prestígio que adquiriu nos oito 
anos que se comemoram lhe deu a 
consciência de que ele é parte impor­
tante no processo de desenvolvimen­
to nacional. Por isso tem ra~ão o Edi­
torial de seu Boletim de n.0 24 quan­
do diz: - "A política do BNR se tor­
nou, portanto, um instrumento de 
desenvolvimento urbano. Por sua vez, 
um capítulo importante do próprio 
desenvolvimento econômico e social 
do pais. Esta missão sobreleva e co­
roa a tarefa inicial de financiar mo­
radias, individuais ou e_m conjunto. 
Os primeiros passos estao sendo da­
dos, e, em hreve, o BNH pr<Jjetará 
sobre as cidades uma presença civi­
lizadora que se destina a amparar 
decisivamente, o crescimento da po­
pulaçáo urbana, num nível de vida 
digno dos padrões de desenvolvimen­
to universal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas. 

O SR. PRESIDENTE !Ruy Carnei· 
rol - A palavra está facultada a 
qualquer do.s Srs. Senadores. (Pausa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a sessão, convocando, antes, 
os Srs. Senadores para uma sessão 

f 
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extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 12, 
de 1972 (n.o 674-B/72, na Casa de 
or!geml, de Iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que dispõe 
sobre a inscrição em prova de ha~ 
bilitação à liv-re-docência, tendo 

PARECER FAVORÀVEL. sob n. 0 

259, de 1972, da COmissão 
- de Educação e Cultura. 

2 

ESCOLHA DE CHEFE DE 
MISSAO DIPLOMATICA 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da COmissão de Relações 
Exteriores relativo à Mensagem 
Presidencial n.o 148, de 1972 (n.O 
226/72, na origem), que &ubmete 
à apreciação do Senado :Federsl a 
escolha do nome do Diplomata 
LYLE AMAURY TARRISSE DA 
FONTOURA, Embaixador em 
Accra, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto ao Governo da 
República do Togo. 

O SR, PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) Está encerrada a sessão. 

[Levanta-se a sessãca âs 16 horas e 
3S minutos) 

ATA DA 86.0 SESSÃO 
EM 22 DE AGOSTO DE 1972 

2. • Sessão legislativa Ordinária 
da 7.• Legislatura 

EXTRAORDINARIA 

PRESIDENCIA DO SR. CARlOS 
LINDENBERG 

As 18 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Geraldo Mesquita - Flá­
vio Britto - José Lindoso - José 
Esteves - Cattete Pin!leiro -
Milton Trindade - Renato Fran­
co - Alexandre Costa - Clodo­
mir Milet- José Sarney - Faus­
to Castelo-Branco- Petrônio Por­
tella - Helvídio Nunes - Vírgí­
lio Távora - Waldemar Alcânta­
ra - Wilson Gonçalves - Duarte 
Filho - Jessé Freire - Ruy Car­
neiro - João Cleofa.s - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Ar­
nan de Mello - Luiz Cavalcante 
- Teotônio VIlela - Augusto 
Franco - Leandro Maciel - Lou-

rival Baptista - Antónlo Fernan­
des - Heitor Dias - Ruy San­
tos - Carlos Lindenberg - Eu­
rico Rezende - João Calmon -
Amaral Peixoto -- Paulo Tôrres -
Benjamin Farah - Dan ton J o­
bim - Nelson Carneiro - Gusta­
vo Capanema - José Augusto 
- Magalhães Pinto - Carvalho 
Pinto - Franco Montoro - Or­
lando Zancan-er ~ Benedito Fer­
reira - Emlval Caiado - Osires 
Teixeira - Fernando Corrêa -
Fillnto Müller - Saldanha Derzi 
- Accioly Filho -- Mattos Leão-­
Ney Braga - Antônio Carlo.s -
Celso Ramos - Lenoir Vargas -
Daniel Krieger - Guido Mondin 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIJJENTE (Carlos Lln­
denbergJ - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 62 Srs. Senado~ 
res. Havendo número regimental, de~ 
claro aberta a sessão. 

Sobre a mesa expediente que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 ·Secretário. 

É lido o seguinte 
EMBASSY OF THE 

UNITED STATES OF AMERICA 

U.S. lnformation Service 
Brasilla. DF 

22 de agost<• de 1972 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Petrônlo Portella 
Presidente 
Senado Federal 
Brasilia, DF 
Senhor Senador: 
Como parte do Festival de Cultura 

Americana, em homenagem ao Ses­
quicentenário da Independência do 
Brasil, a Embaixada driS Estados Uni­
dos da América gostaria de contar 
com a presença de Vossa Excelência 
e dos Excelentíssimos Senhores Sena­
dores durante a conferência do Pro­
fessor Ernesto de Moraes Leme "A 
Constituicão de Filadélfia: Fonte do 
Direito cOnstitucional Brasileiro''. 

A conferência realizar-se-à no re­
cinto da Faculdade de Direito da Uni­
versidade de Brasília, na prôxlma 
quarta-feira, 23 de agosto, às 10 ho­
ras. 

Atenciosamente, Elinor HaHe, Adido 
Cultural. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lín­
denberg) - o expediente lido vai à 
publicaGão. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESlJJENTE <Carlos Lín­

denberg) 
u., ... 1: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.o 12, 

de 1972 (n.0 674-:B/72, na Casa 
de origem), de iniciatíva do Sr. 
Presidente da República, que dis­
põe sobre a inscrição em prova 
de habUitação à livre docência, 
tendo 

PARECER FAVORAVEL, sob n.O 259, 
de 1972, da Comls.ão 

- de Educaçã4 e Cultura. 

O SR. PRESIJJEN'rE (Carlos Lln­
denberg) - SObre a mesa. emenda 
que vai ser lida pelo Sr. l.O·Secretâ­
rio. 

E lida a seguinte 

EMENJJA N.O 1 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 12, 
de 1972 1 n.O 674/72. na Casa de ori­
geml 

Acrescenta parágrafo ao artigo 1.0 

do Projeto n.0 674, de 1972, de ini­
ciativa do Poder Executivo, contido 
na Men.sagem n.0 109, de 1972. 

"Parágrafo único. São equipara­
do.s, para os devidos fins deste 
Artigo, os títulos de Doutor obt}­
dos em curso de pos-graduaçao 
estruturados na forma da legis­
lação anterior". 

JustJificação 

Ao encaminhar o Projeto n.0 674, 
S. Ex.a o Ministro da Educação, em 
sua EXPQsição de Motivos, deixou bem 
claro o propósito de, respeitado o 
princípio que re·ge a carreira docen­
te de nível superior, atenuar o rigor 
da lei rno caso J Decreto~lei n.0 465) 
que, se aplicada indiscriminadamente, 
representaria uma injustiça com pre­
juízo para aqueles que se preparavam 
à docência livre, muitos deles, diga-~e 
de passagem, com cursos de pós~gra­
duação já c.oncluídos. 

Sensível ao pleito dos interessad:lS 
e acatando o entendimento da Co­
missão de Le€,islação e Normas do 
Conselho Federal de Educação, S. Ex.a. 
fez elaborar o projeto de lei que, modi· 
ficando dispos-itivo do Decreto~lei n.0 

465, estendo o direito à inscrí~ão em 
prova de habiltação à livre docência 
para aqueles eandiatos que, não pos­
suindo o titu:lo de DOutor por curso 
de pós-graduação credenciado. este· 
jam em conC.i<;ões de preencher. um 
dos dois requ-isltos que a nova Ie1 es­
tabelece, a sa.ber: 

a) cinco anos ininterruptos de ma~ 
gistério; 

b) dez anos de diplomado em cu r~ 
so superior de graduação correspon~ 
dente. 

Em perfeita harmonia com o espí~ 
rito do Pro:)eto, nada mals justo que 
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se estender o benefício da nova lei 
àqueles que obtiveram o título de 
Doutor, em cursos de pós-graduação 
estr14turactos e ministrados regular~ 
mente pelas Universidades e anterio~ 
res ao regime de credenciamento ora 
em vigor. Para íso é necessã.rio que a 
nova lei, para realizar seu objetivo 
de justiça, conceda expressamente a 
equiparação desse título aos que fo­
rem obtidos pelos atuais cursos cre­
denciados, como consta no parágrafo 
único acrescentado ao Art. 1.0 do Pro­
jeto n.0 674. 

A emenda ali proposta encontra 
pleno apoio nas considerações de S. 
Ex.• o Ministro da Educação, quando 
ressalta a necessidade de valorizar a 
pós-graduação, "porquanto é o pro­
cesso nonnal de formação de profes­
sores do ensino superior, impedindo 
assim a autodidatismo e a improvisa­
ção". Considerados dentro dessa pers­
pectiva, tornam-se merecedores de 
tratamento especial p<lr parte da nova 
lei aqueles professores que, ainda 
quando os títulos de pôs-graduação 
não assumiarn a importância e o va­
lor que lhes confere o atual sistema, 
fizeram de doutorado e conquistaram 
o respectivo título~ em inequívoca de­
monstração de Interesse pelo apri­
moramento de sua função docente. 

Sala das Sessões, Paulo Guerra 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Discussão do projeto e da 
emenda. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser discuti-los, encerrarei a discussão. 
(Pausa) 

Encerrada a discussão. 

A matéria irá às Comissões de Cons­
tituição e Justiça, a fim de emitir 
parecer sobre o projeto e emenda; e 
de Educação e Cultura! para se pro­
nunciar sobre a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 2: 

Discussão, em turno t'tnico, _do 
Parecer da comissão de Relaçoes 
Exteriores relativo à Mensagem 
Presidencial n.0 148, de 1972 (n.0 

226172, na origem), que submete 
à apreciação do Senado Federal 
a escolha do nome do Diplomata 
Lyle Amaury Tarrisse da Fontou­
ra, Embaixador em Accra, para, 
cumulativamente, exercet a fun­
ção de Embaixador do Brasil jun­
to ao Ooverno da República do 
Togo. 

Tratando-se de matéria a ser apre­
ciada em sessão secreta, peço aos Srs. 
funcionários da Mesa que tomem as 
providências de direlto. 

tA sessão tmnsjorrna-se c1n secre~ 
ta às 18 horq.s e 45 minutos e volta 
a ser pública às 18 horas e 55 m.inu~ 
tos.J 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Lembro aos Srs. Senado~ 
res que o Congresso Nacional está 
convocado para uma sessão conjunta. 
a realizar-se hoje, terça-feira, âs 19 
horas. no pienário da Câmara dos 
Deputados, e destinada à apreciação 
de Projetos de Decreto Legislatjvo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Nada rna.is havendo que 
tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final (oferecida pela Co~ 
missão de Redação em seu pa~ 
recer n.0 272, de 1972) do Projeto 
de Lei do Senado n.0 2, de 1972, 
de autoria do Sr. Senador Maga~ 
lháes Pinto, que dá nova redação 
ao artigo 693 do Côdigo CiviL 

2 

Discussão, em turno único, do 
Projeta de Lei da Câmara n.0 

17, de 1972 In." 691-A/72, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Sr. Presidente da República, 
que acrescenta § 4.() ao artigo 461 
da Consolidação das Leis do Tra­
balho. aprovada pelo Decreto-lei 
n.o 5.452, de 1.0 de maio de 1943, 
tendo PARECER FAVORAVEL, 
sob o n.0 270, de 1972, da Comis­
são 

- de Legislação Social, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a sessão. 

rLevanta~se a Sessão às 19 horas.) 

TRECHO DA ATA DA 84.• SE:SSAO, 
REALIZADA EM 21-8-72, QUE SE 
REPUBLICA POR HAVER SAíDO 
COM OMISSAO NO DCN <Seção Il) 
DE 22-8-72, NA PAGINA N.0 2367, 
2.• COLUNA. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denb<org) - Em atendimento às co­
municações lidas, designo os Srs. Se­
nadores Fernando Corrêa, Fausto 
Castelo-Branco, Paulo Torres, Walde­
rnar Alcântara, Osires Teixeira, Antô­
nio F'ernandes e Saldanha Derzi, pa­
ra substituírem, respectivamente, os 
Srs. Senadores Orlando Zancaner, 
Emival Caiado, José Augusto, Vascon­
celos Torres, Augusto Franco, Dinar­
te Marlz e Milton Cabral. na Comis­
são Mista do Congresso Nacional que 
dará parecer sobre a Mensagem n.0 

48, de 1972 - CN. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO llfiSTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n.0 41, de 1972 - (CN) "que submete à delibe~ 
ração do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 l, 226, de 26 de junho de 1972, ''que autoriza o 
Poder Executivo a. promover a. subscrição no aumen­
to de capital do Banco do Nordeste do Brasil S.A., 
e dá. outras providências. 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 22 DE 
AGOSTO DE 1972 

As quinze horas do dia vinte e dois de agosto do ano 
de mil novecentos e setenta e dois. nQ Auditório do Se­
nado Federal e sob a presidência do Sr. Deputado Er-

nesto Valente, presentes os Senhores Senadores Antônio 
Fernandes. Fernando Corrêa, Fausto Castelo-Branc(}, Luiz 
Ca"lalcante, José Lindoso e Ruy Carneiro e os Senhores 
Deputadf)s J'oão Alv-E!s, José Carlos Fonseca. Passos Pôrto, 
Altair Chaves e Pedro Lucena, reúne-se a Comissão Mista 
para estudo e parecer sobre a Mensagem n.0 41, de 1972 

(CNl. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presidente Cl)munica haver 

recebido indicações da liderança informando das substi­
tuições dos Senhores De})utados Heitor Cavalcanti, Josias 
Leite e Teotónio NeU.l. respectivamente, pelos Senhores 
Joár> Alves, José Carlo._<; Fonseca e Altair Chaves e em se­
guida concede a palavra ao Senhor Senador Fausto Cas-
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telo~Branco que emite parecer favorável, concluindo por 
apresentação de Projeto de Decreto Legislativ'l a Men­
sagem n.0 41, de 1972. 

Em seguida. o Sr. Presidente antes de colocar em 
votação o parecer do Sr. Relatar, dá conhecimento à 
Comissão que, estando eom o Presidente do Banco ào 
Nordeste do Brasil S.A., entrou em entendimentos com 
Sua Senhoria para proferir uma palestra nesta Comissão 
cerca dos objetivo.s daquele órgão creditício e que, a 
principi'l, ficou acertado a data de 30-8-72, iLs 10:00 ho­
ras para o seu comparecimento. A seguir, oolDcando o 
assunto em discussão, os Senhores José Lindoso, Ruy 
Carneiro, Pedro Lucena, Fernand() Corrêa, Fausto Cas­
telo-Branco, tecem considerações sobre a validade da 
mencionada presença, tendo em vista os prazos regi­
mentais. 

O Senhor Senador Ruy Santos, na qualidade de Lider 
sugere seja o convite formulado por uma das Comissões 
Permanentes e não pela preS€nte Comíssão Mista. Adu­
zindo, ainda, que, no casa da Comissão Mista poderá a 
mesma, por ofício, wlicitar ao Presidente do Congresso 
a realização do mencionado convite ficando a seu critê­
rio a determinação de qual órgão ouvirá o Senhor Presi­
dente d'l Banco do Nordeste do .Brasil S.A. 

Em votação, a Comls.são aprova a sugestão dos Srs. 
Senadores Ruy Santos e José Lindoso. 

O Sr. Presidente, comunica ao Plenário da Comissão 
que manterá contato com o Sr. Presidente Senador Pe­
trônio Portella. 

Concluindo, colocado em Vl)tação é o parecer do Se­
nhor Senador Fausto Castelo-Branco aprovado por unani­
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e 
para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, secretãria, la­
vrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente. 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
a. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Deputado Ernesto Valente 
Vice-Presidente: Deputado Pedro Lucena 
Relator: senador Fausto Castelo-Branco 

ARENA 

Senadores Deputados 

Antônio Fernandes !. Ernesro Valente 
João Cleofas 2. Eurico Ribeiro 
Fernando Olrrêa 3. Joã<> Alves 
Dinarte Mariz 4. José Carlos Fonseca 
Fausto Castel11-Branco 5. Passos Pôrto 
Luiz Cavalcante 6. Wilson Falcão 
José Lindoso 7. Geraldo Bulhões 
Heitor Dias 8. Altair Chaves 
Alexandre Costa 
Clodomir Mllet 

MDB 

1. Ruy Carneiro 1 . Marcos Freire 
2, Marcondes Gadelha 
3. Pedro Lucena 

CALENDARIO 

Dia 2-8-72 - É lida a Mensagem, em Sessão Con· 
junta; 

Até dia 22-8·72 - Apresentaçà'l do parecer, pela 
Comissão, de acordo com o art. l!D do Regimento Co· 
mum. 

PRAZO 

Até dia 22-8-72, na Comissão Mista; 

Até dia 26-9-72, no Congress{) Naciona: .. 

Diretoria das Comissões: Seção de OJ.mi&llôes Mistas 
- ll.0 Andar - Anexo do Senado Federal. - Secretária: 
Lêda Ferreira da Roclla - Telefone: 24-lll05 - Ramais 
314 e 303. 

COMISSA MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa ... 
gem n.0 48, de 1972 - (CNl, que submete à delibe .. 
ração do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 
n.0 1.233, de 19 de julho de 1972, que 14cria o cargo 
em Comissão de Secretário de Tecnologia Industrial~ 
no Ministério da Indústria e do Comércio, e dá. 
outras providências". 

2.• REUNIAO, REALIZADA EM 21 DE 
AGOSTO DE 1972 

As dezesseis horas do dia vinte e um de agosto do ano 
de mil novecentos e setenta e dois, no Auditório do 
Senado Federal, sob a presidência do Sr. Senador Vir ... 
gUio Tãvora, presentes: os Senhores Senadores Benedito 
Ferreira, Arnon de Mello, Antônio Fernandes, Saldanha. 
Derzi. Fernando Corrêa, Waldemar Alcâ.ntara, Paulo Tôr ... 
res, Fausto Ca.stelo-Branco e Ruy Carneiro e o.s Senhores 
Deputados Josias Leite e Heitor Cavalcanti, reUne-se a 
Comissão Mista para estudo e parecer sobre a Mensagem 
n.0 48. de 1972 - (CNl. 

É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, ll Senhor Presidente comunica haver 
recebido indicações da liderança informando das substi­
tuições dos Senhores Senadores Dinarte Mariz, Milton 
Cabral, Orlando Zancaner, Emival Caiado, Vasc-oncell'l!S' 
Torres, José Augusto e Augusto Franco, respectivamente, 
pell)S Senhores Antônio Fernandes, Saldanha Derzi, Fer­
nando Corrêa, Fausto Castelo-Branco, Waldemar Alcân­
tara, Paulo Tôrres e Osires Teixeira e em seguida concede 
a palavra ao Senhor Deputado Josias Leite que emite pa­
recer favorável, concluindo por apresentaçãll de Projeto 
de Decreto Legislativo à Mensagem n.0 48, de 1972. 

Em discussão e votação, é o pa.recer aprovado, pela 
Comissão. 

Concluind-o. f) Senhor Presidente agradece aos seus 
pares a colaboração prestada e, em especial, o excelente 
trabalho realizado pelo Senhor Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e para constar, eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretária, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pel0 Senhor Presidente. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: senadllr Virgíllo Távora 
Vice-Presidente: Deputado Ney Ferreira 
Relator: Deputado Josias LEiite 
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ARENA CALENDARJO 
Senado.res Deputados 

Dia 11~8 - t lida a Mensagem, em Sessão Conjunta: 
1. Benedito Ferreira 1. Hildebrando Guimarães Até dia 31~8-72 - Apresentação do parecer, pela 

Comissão, de acordo com o art. 110 do Regimento Co­
mum. 

2. Arnon de Mello 
3. Virgllio Távora 
4. Dinarte Mari'b 
5. Milton Cabral 

2. Diogo Nomura 
3. Antônio Florêncio 
4. Vasco Netto 
5. FláVit) Giovine 

6. Orlando Zancaner 6. Josias Leite 
7 . Aécio cunha 

PRAZO 

7. Augusto Francl) 
8. Heitor Cavalcantl Até dia 31-8 - na C<Jmissão Mista; 3. Vasconcelos Torres 

9. José Augusto · Até dia 29-9 - no congresso Nacional. 
lO. Emival Calado 

1. Ruy Carneiro 

MDB 
1. NeY Ferreira 
2. Adalberto Camargo 
3 , Fernando Cunha 

ASSINATURAS DO 

Diretoria das Comissões: Seção de Comissões Mista.s 
- 11.0 Andar - Anexo dl) Senado Federal - Secretária: 
Léda Ferreira da Rocha - Telefone: 24-8105 - Ramais 
314 e 303. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO II) 

devem ser solicitadas, diretamente, ao 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Podêres 

Caixa Postal 1.500 Brasília - DF. 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

Via Superfície: 
Semestre . , Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. Cr$ 40,00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 
Via. Aérea: 
Semestre . . Cr$ 40,00 
Ano ..... , Cr$ 80,00 

' 
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MESA 
Presidente: 

Petrônio Portella <ARENA - PD 
4.0-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder: 
Filinto MüJler fARENA - MT) 

l.nw Vice-Presiàente: 

Carlo-s Lindenberg (ARENA - ES) 

2.0 -Vice-Presidente: 

Duarte Filho <ARENA - RNJ 

1.0-SUplente~ 

Vice-Lideres: 
Ruy Santos (ARENA -· BA) 
EUriCO Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC 
Oinarte Mariz (ARENA - RN) 

Renato Franco (ARENA - PA} 

2.0 •8Uplente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

1. 0 -Secret.Ario: Benjamin Farah (MDB - GB> 

José Lindoso <ARENA ·- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA - MTJ 
Osires Teixeira (ARENA - 00) 
Benedito Ferreira. (AftENA - 00) 

3. 0-Suplente: Ney Braga <ARENA - PR> 

2.0-Secretârio: Lenoir Vargas <ARENA - SC! 

LIDERANÇA 1J10 MDB 
E DA MINORIA 

Llder: Clodomir Milet (ARENA - MA) 

3.0 -Secretârio: 4. 0-SupJente: 
Nelson Carneiro <:MD!1 - GB) 

Vice~L.íderes: 

Guido Mondin !ARENA - RSl Teotônio Vilela <ARENA - AL) 
Oanton Jobim (MDB - OB> 
Adalberto Sena fMDB - AC) 

COMISSõES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-!009 e 24-8105 - Ramal 300. 

AI COMISSõES PERMANENTES 
Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1> COMISSAO DE AGRICULTURA - !CAl 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

JJTULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Qulntas-feiras, às 16 horas 
Local; Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAt: - <CAR) 

!7 Membros> 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
W aldemar Alcântara. 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E SUS'riÇA - !CCJ) 

(13 Membros> 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Daniel Krteger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

SUPLENnS 

ARENA 
Orlando Zanca.ner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 hol·as 
Local: Auditório. 

4l COl\USSAO DO DISTRITO FEDE.RAL - <CDF) 
(11 Membros> 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

1 l'lTULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Deni 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldema:: Alcântara 
José Líndoso 
Filinto Müller 

MDB 
Adalberto Se na Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra~ 
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 l1ora.s 
Local: Sala de Reuniões da Comi.ssão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice ... Presidente: Vasconcelos Torres 

1'Il'ULARES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvidio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Domicio Gondim 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montoro 

Secretário: Cláudio Carlos ltodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, ás 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente <la 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benj amln Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvidío Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartaswfeiras, às 16 horas 

Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 
tl7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleo!as 

Vice-Presidente: Virgilio Távora 

TITll'LIU\ES 

Celso Ramos 
Lourival l3aptl.sta 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello·IIranco 
Ruy Santos 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgilio Távora. 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio l3ritto 
EUrico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montara 
VIce-Presidente: Heitor Dias 

tiTULARES 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira. 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra ... 
mal 310 

Reuniões: Quartas~feiras, às 18 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 Membros) 

n1'ULARE'S 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Gu!omard 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças~feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) CO~IISSAO DE REDAÇAO - (CRJ 

(~ Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Flllnto Müller 
José Augusto 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

Local: Auditório. 

Ramal 130. 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORE:S - (CREJ 
05 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wílson Gonçalves 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
ldagaihães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Fausto Castellll-Branoo 
J\.ugusto Franco 

Franco Montoro 
Panton Jobim 
Nelson Carneiro 

José Llndoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgilio Távora 

MDB 

J\.maral Peixoto 

Secretário: Marcus Vinicius Goulnrt Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 hora.!,. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMlSSAO DE SAúDE -- (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

J\.dalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

SUN:rtd.ll.S 

Secretária: Lêda Ferreira da Hocha - Ramal 314. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Tôrres 

VIce-Presidente: Flávio Britto 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgíllo Távora 
José Gulomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

BenJamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Os!res Teixeira 
Heitor Dlaa 
J essê Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pln to 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - <CT) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virglllo Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas.felras, às 17 horas. 

Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B> COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 
90 do Regimento Comum). 
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"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas - Preço Cr$ 5,00 

IN O ICE 

f - Os Filiação Partidária ANEXOS: 
I! - Convocação da Convenção Municipal 

11! - Registro das Chapas 

IV ~ impugnação do Registro 

V - Instalação e Funcionamento da Conve,çao 

VI - Ata da Convenção 
VIl - Dos livros do Partido 

V!!/ - Dos Diretórios Municipais 

!X - Das Comissões Executivas 

X - Dos Delegados dos Diretórios 

Xi - Do Registro dos Diretórios 

XI! - Dos Municípios sem Diretórios 

Xlli -· Prazo de filiação para concouer ês eleições 
municipais de 1972 

XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

a) Modelo nç 1 - Edital de Convocação da Gonven· 
ção Municipal 
Modelo n9 2 - Notificação de Convencional para 
comparecer à Convenção 
Modelo n!? 3 - Requerimento de Registro de Chae 
pas 
Modelo n9 4 - Autorização cofetiva para lnscrlça:o 
de candidato 
Modelo n° 5 - Ata da Convenção 
Modelo nQ 6 - Termas de Abertura e Encerramento 
Modelo n9 7 - Edita! de Convocação do Diretório 
Municipal 
Modelo n° a - Notificação aos membros do Dire­
tório 
Modelo no 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral ine 
dicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n• 9. 058, de 3 de setembm de 1971, 
do Tribunal Superior Eleitoral 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

fNDICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

a) lei n° 5. 682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgâ­
nica dos Partidos Po!llicos'' {O. O, de 21-7-71; ret. 
0.0. de 23·7-71). 

b) Lei n° 5.697, de 27 de agosto de 1971 -"Dá nova 
redação aos artigos que menciona da Lei nl? 5.682, 
de 2i de julho de 1971 

- Lei Orgânica dos Partidos Potftlcos" (D.O. de 
1°-9-71 ). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei r. 0 5. 682, de 21 de iulho de 1971 - "Lei Ore 
gânica dos Partidos Políticos" {0.0. de 21-7-71 ~ 
rei. D.O. de 23-7-71); 

~lei n° .5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá 
nova redação aos artigos que menciona da lei 
n° 5.662. de 21 de julho de 1971 -lei Orgânica 
dos Partidos Políticos" {D.o. de 19-9-71); 

- Projeto de lei !1° 8/71 (CN); e 

- Lei no 4. 740, de 15 de julho de 1965- ''Lei Ore 
gànica dos Partidos Potiticos" {D.O. de 19-7-65; 
rei. D.O. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Exe 
tlnção dos Partidos Po!rticos- Resolução nl? 9.058, 
de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Elei­
toral {D.J. de 13·9-71). 

11 - CóDIGO ELEITORAL 

a) Lei n• 4. 737, de 15 de julho de 1965 -"Institui o 
Código Eleitoral" (D.O. de 19-7-55; ret. D.O. de 
3()-7-65). 

b) alterações: 

- Lei n9 4.961, de 4 de maio de 19€.6- "Altera a 
redação da lei n9 4.737, de 15 de julho de 1965 
(Código Eleitoral)" (0.0. de 6·5·66'1 (alterações já 
consignadas}; 

- Decreto-lei nq 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da Lei n9 4. 961, de 
4 de maio de 1966" (D.O. de 3(1-1·69; re1. D.O. 
de 4-2-69} {alterações já consignE!das); 

- Decreto-lei n9 1.064, de 24 de Outubro de 1969 
- "Altera a redação do art. 302 do Código Elei· 
tora!, e dá outras providêncías" (CI.O. de 27-10-69}. 

111 - SUBLEGENDAS 

-Lei n° 5.453, de 14 de julho de 1969- "Instituí 
o sistema de sublegenda, e dá outras providên­
cias" (D.O. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- Lei Complementar n° 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons-
titucional o<? 1, de 17 de outubn> ele 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" {0.(). de 29-4-70). 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Ec!ilaAla pelo Senado F<deral 

DIRETORIA DE lNFORMAÇ-l-0 LEGISLATIVA 

Direção 

LEYLA. CASTELLO JmANCO RANGEL 

l.WMEROS POl!LlO.AllOS 

-março n.o 1 (1964) ............................ 5J)O 
- julho n. 0 2 (1964) ..... u • • .. • • .. • • • • • • • • • • .. • esgotada. 
- setembro n,0 3 (1964) •• , ... ,......... ....... " 
- dezembro n.O 4 (1964) ..... , •• , •••• ......... ., 
- março n. 0 5 (1965) •••••• ,. ••••• ............. • 
- junho n.O 6 (1965) .......................... • 
- setembro n.o '1 (1965) .. , , , • , • , , • , ... ,, • .-.. .. ... 
- dezembro n.0 8 (1965) ....................... ,. 
- março n.0 9 (1966) ._ .................. ., •••• 
- junhO n.0 10 (1966) ~ ......................... . 

.. .. ... .. .. .. 
" 

:rNPIOE DO SUMAl!IO 1M REVISTA DE lNFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 a 10 (env!~>~:emos gratuitamente a 
quem nos soliclt~>~:>: 

- setembro n.• 11 (1966) ...................... esgotada 
- outubro a detembro n. o l2 (1966) ........... .. 

. - Janeiro & JUÍ>bo n.•• 13 e 14 (19&'1) •••••••••• 
- Julho a dezelllbro u.•s 1& e 16 U967) ...... .. 
-janeiro a março n.0 17 (1968) ................ . 
- abril a junh() n.0 18 (1968) o .......... o ••••••• - .. 

- julho a. setembro u.0 19 <1968) ••••o ........ .. 
-outubro a. dezembron.O 20 (1968) u-.~······o 

" 
" .. 
» 

5,00 
5,01) 
5,00 

:rNPICE DO SUMARIO DA REVlSTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA DE 1 a 20 <enviaremos gratuitamente a 
quem nos soUcít:n-): 

- janeiro a. março n.0 21 (196:9) •• , ••••••• o.... 5,00 
- abril a. junho n,t\ 22 (1969) ••• o. •••• ••• o o• ••• • 5,00 
- julho a setembro n,o 23 ü969) ......... -... ~)00 

ANO VI - N.• U - OUTUBRO A DEZEMBRO 
)));; 1969 - ~ 15,00 

SUMARIO 
COLABORAÇÃO 

lnconstitucionaJidade de Decretos .. J~is sobre Inetegibiüdades 
senador Josa.phat Marjnho 

Aspeetos d& ~oder Judieiáti~> Ameri.ea.no e Bra.sUeira 
Professor Paulino Jacques 

.. Mandatum in Rem Suam" 
l:>esembarga.dor Domingos Sá.\'io Era.ndáa Lima. 

Aspectos dos Trjbuna.is de Contas 
Professor Roberto Rosas 

CóDIGOS 

()óJ)IGO PENAL 

1.• parte: 
I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 
n - Exposição de Motivos do Minifotro Francisco Campos 
<Código Penal de 194G) 

Cól>IGO PENàL 

2! parte: Quadro Comparativo 
Decreto-lei n.• 1.1)()!,(~9 e Decreto-lei n.• 2.848, com 
Legislação Correlata. 

Leyla Castello Branco Rangel 

Cr$ 
- janeiro a ma.l:çó n.O 25 (lMQ) ~ ••• o 6. , , • • • • • • • 10.,00 

SUMAitiO: 

ANO VII - N.• 26 - AIIBIL A JUNHO 
DE 1970 - ~ 111,00 

OOLAllORAÇAO 

Ineonstitucionalidade do Dect-eto-lei sobre Censura Prévia 
Senador Josapha.t 'Marinho 

Sociologia iia.s Regiões Subdesenvolvldas 
Profesror Pinto Ferreira. 

Poder de Iniciativa. das Leis 
~.rofessor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
:Professor Paulo Bonavides 

OóDIOOS 

(lóJ)lGO PENAL MlLITAB 

1.a parte: 

:r - Anteprojeto do Código Penal Militar 
Autor: lvo d'Aquino 

U - Exposição de Motivos 
Ministro Gama. e Silva. 

2." parte; 
Quadro Comparativo 

Decreto-lei n.o 1.0011 de 21-10 .. 69; 
- .Decreto~Ieí ll.0 6,227, de 24. ... 01-'4 

Ana Valderez A;rrcs Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

LEI J)E ORGANIZAÇAO JUJ)IOIARIA MitlTAB 

JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NAciONAL 

EMENTARIO J)E LI!GISLAÇAO 

- julho a setembro n.o 27 (197(J) ..... o ....... •• 1<1,00 
- outubro a dezembro n.0 28 (1970) •·•• •• •• •• 10,00 

.ANO Vlli - N.• 29 - JANEIRO A MARÇO 
DE 1911 - Cli 10,00 

sUMAmo 

COLABORAO AO' 

A :Prnpósito da. Obriga.toriedade do Direito 
P.rof. Rubem Nogueira. 

As Expectativas de Direito, a Tutela J'o.ri<Uea e o lteghne 
~tatutá.rio 

P.rot. Paulo Etnilio Ribeiro de Vilhena 
III - .Exposição de .Motivos do Ministro Gama. e Silva. A Prisão Aberta, .sua Contemplação no Códia'o PeJ:llll de 1969 
(Código Penal ele 1969) Pro!." .Armida Bergwnini Miotto 
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O Ministério Público na Ordem Jurídico-Constitucional 
Dr. Márcio Antônio Inacarato 

A Maniftstação da Vontade nGS Casos: de- Transplantes 
.Oesembargador Gervásio Leite 

Notas sobre o Júri 
Desembargador Hamilton de Moraes e :Sarros 

A Educação Jurídica Comparada e o .Desenvolvimento Na .. 
cional 

Prof. Roberto Rosas 

ANO VIII - N.• ao - ABRIL A JUNHO 
DE 1971 - C~ 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇÃO 
O Estudo e o EnsJno do Direito Comparado no :Ura.sil -

Séculos XIX e XX 
Prof. Haroldo Va.lladão 

A Teoria da. lmprevisão na. Co.nvenção Coletiva do Trabalho 
Pro!. Sebastião Machado Filho 

Fixação dos Limites do Mar Territorial 
Prof. Flávio Marcilio 

A Suprema. Corte e a Idéia de .Progresso 
Pro!. Roberto Rosas 

Os Aspectos Institucionais da Integração Latino-Americana. 
Prof. Araminta Mercadante de Azevedo 

Int-egração Rer;ional e Sub4egional - O Caso Europeu-Oci-
dental · 

Prof. Antônio Augusto D. Mafra 
Quarto congresso da.s Nações Unidas sobre JjPreve.nçáo Contfa 

o Crime e o Tratamento do Cr-iminoso" 
Prof. Vírgilio Lui& Donnici 

Estrutura Orgãnica da Justiça. do Trabalho 
Pro!. Paulo Emilío Ribeiro de Vilhena 

A J'rocura.dot'ia. junto ao Tribunal .(!e Contas 
Pro!. Aylton Rocha Bermudes 

O :Plano de Integração Soda[ - Considerações sobre o l'IS eUJ 
:Relação â Situação Ocupacional e Salarial no l"ais 

P:rof. Wllhelmus Godetridus .Hermans 

ANO Vlll - N.• 31 - JULHO A SETEMBRO 
DE 197t - Cti 10,00 

SUMA lU O 

COLABORAÇAO 

As l>iversa.s Espécies de Lei 
Senador Franco Montoro 

Organização Jurídica. do Notariado na. República. Federal da. 
Alemanha (Vm Estudo da. Solução -de Problemas InsoJúvei$ 
:no Bra.sil) 

Prof. A. B. Cotrim Neta 
O Congelamento do Poder Mundial 

Embaixador J. A. de AraUjo Castro 
O 'Planejamento e ns Organismos ltegiona.is como. Prepara,táo 

a um Federalismo das Begióes (~ experiência bra.sUeira) 
Prof. Paulo Bonaviàes 

Aspectos Polêmicos do Estatuto Jurídico da. Mulher Casacla 
Lei número 4 .121, de 27 .. ()8-62) 

Prof. Carlo$ Dayrell 

Sltua,çáo Jurídica. da NOVACA.P 
Dr. Dario Cardoso 

Os ))ireUos Autorais no nlreito Comparaao 
Pro!. Roberto Rosas 

.Perguntas e Reservas a. Respeito do Pla.no de lnterraçlo social 
Prof. wm~elmus OOde!IidUS Hermans 

ll:ucl.ides; da. Cunba e a. 1todovla. Transamazôrilea 
· pr. <r.: Irenêo 'Jof!ll:y · 

O Senado e a :Nova Constituição 
Dr. Paulo Nunes Augusto de Flgue!redo 

O Assessoramento Legislativo 
Dr~ Atyr de Azevedo Lucc( 

necrefos-teis 
Dr. Cafo Torres 

In.idativa e Tramitação de }'rojetos 
Jésse de Azevedo Barquero 

Os Direitos da Companheira 
Ana Valderez A. N. de Alencar 

l'oluiçã.o 
Joáo .Bosco Altoé 

ANO VIII - N.' 3Z - OUTUBRO A DEZIEMIIBO 
J>E l97Z - Cti lo,oo 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

Politica. do Desenvolv-imento 1Jrba.nó 
Senador carvalho Pínto 

O Problema. das: Fontes do Direito. Fontes Formais e M.a.teriaJS. 
Perspectivas Filosófica. Sociolórica e .luríd.ie.a. 

Senador Franco Montoro 

A Televisão Educativa no 8f'asU 
Pro f. GUson Amado 

ltlJY. a Defesa. dos Bispos e a. Qnestão do !-'oro dos Crimes 
JUiHt<l.res: Duas Retifica.c;ões :Necessárias 

Prot. Rubem Nogueira. 

A .Proteção ,'Jurisdicional dos Direitos Hmna.nos no Direito 'po .. 
sltivo Brasileiro 

Des, Hamilton de Moraes e Barros 

Sobre a Metodologia do- Ensino Juri:dieo 
Prot. Hugo Gueiros Bernardes 

l'rerrorat.ivas dos Be~ DGnúniais - lnsustet.ibllidade lle l'oSfe 
Civil 

Des. José Júlio Leal Fagundes 

O InsUtuto de. ApOsentadorJa..na. Atllal ConsUtulçâo 
Pro!. Carlos DayreU 

O Àpoio Técnie<t e Admínlstratí:vl) aG 'Partiilo Parlamentu 
Prot. Sully .Alves de Souza 

ltedu~ão de Custos Grâficos-editorfals 
!'tot. :Roberto Atil~ Amaral Vielra. 

ADOÇAO 

Ano Valderez AYres Neves de Alenca~ 

Incentivos Fiscais no PJaneJamtnto 
Walter Farla 

CONTABILIDADE: Ensino e l'roflssáo 
João :Bosco Altoé 

OS PEDIDOS DEVEM SER ENDEREÇADOS 

AO SERVIÇO Gl~AFICO DO SENADO FEDERAL 
- CAIXA POSTAL nQ 1503 - !BRASíLIA - DF, 
ACOMPANHADO DE CHEQUE BANCAIUO, VI­
SADO, NOMINAL e pagável na praça de Brasllia. 
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INDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Agosto de 1972 

Explicação dos autores: mos classificação, por ordem de artigo do Códígo Civil. 
o presente trabalho, que denominamos íNDICE DO Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado 

CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL várias vezes; isso deve ao fato de que o julgamento, 
FEDERAL, I oi elaborado com a coleção de e.córdã.os, embora enflolvenQo o artigo "X", inclui, também, outra 
cujos processos versam .sobre Direito Civil e foram iul~ legislação, e, além dl.sso, virá mostrar a uniformidade dos 
gados à luz do CóDIGO CIVIL. julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Para melhor orientação e facnJdade do encontro do Compilamos os julgados po-r ordem numérica, não 
assunto de interesse do consulente, coordenamos utn importando a. espécie do processo, facilitando, assim, seu 
fndice por ordem alfabética e outro, s.o qual denomina~ manuseio, e abaixo damos o :roteiro: 

t P.-\RTE: a} Cla.ssifícação, por artigo, do Código Civil - V; b) Legislação Comple· 
mtntar - CLXV; Jl PARTE: a} Súmulas do STF aplicadas ao Código CivU - 1; b) 
Julgamentos ~ 27; 111 PARTE: &) tndice alfabético remissivo - 389; b) tndice nu­
mérico por espécie de processo - 458. 

Preço do volume com 680 páginas em brochura ......... . 
encadernado, impresso em papel bíblia ................. . 

Cr$ 30,00 
Cr$ 40,00 

JURISPRUD1!:NCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

"REFER~NCIAS DA SúMULA DO STF" 

Trabalho completo da Súmula. do STF, contendo tOdos cs Acórdãos, Leis federais, estaduais, municipais, De­
cretos, Decretos·lels, Portarias, Resoluções e o Regttnent.o Interno do STF, que serviram de base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 Súl.\-IULAS OFICIAIS 

No 10.o Volume o indice completo por matéria.. - O 2C,0 Volume contém os enunciados da.s novas Súmula~ 
n.6zi 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interna do STF <atualiztldo) 

PREÇO: CR$ 20,0{1 POR VOLUME, EM BROCHURA - ORRA TOTAL: 30 VOLUMES. INCLUINDO-SE 
AS ?9 NOVAS SúMULAS 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

ALTERAÇÕES A S0MULA DA JURISPRUDfNCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

íNDICE GERAL: Apresentação - Composição do 
Tribunal - Processos da competência do STF (Por­
taria n.• 87l - índice altabétlco e remissivo -
S(Unulas alteradas (n.os 2 - 11 - 71 - 73 - 74 -
1U-~-~-Dl-~-m-W---
370 - 41G - 427 - e 435) - Aplicação das S(Unu!as 
n."' 473 a 551. 

Volume com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Oda!éa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 
Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 
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~'lAR TEI~RITORIA.L 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PÃGINAS 

- REUNIAO DO COMIT:E: JURíDICO INTERAMERICANO 
- CONFER:E:NCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
-58 CONFERÊNCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS 

DO MAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
- LEGISLAÇAO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇAO ESTRANGEIRA 
-ACORDOS INTERNACIONAIS 
- REUNIAO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CR$ 35,00 

DIRETRIZES E BASES PARA O ENSINO 
(OBRA ELABORADA E REVISADA PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Dois Volumes com 638 páginas 

HISTóRICO DA LEI N9 5. 692 DE 11 DE AGOSTO DE 1971 

PREÇO DE VENDA DOS DOIS VOLUMES - CR$ 30,00 

REFORMA AGRARIA 
{OIIru elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três nlumes um 1.115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: , 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da !:•i n:0 4.214/~ {"Estatuto do Trabalhador Rural') 
- alterações, regulamenta~·óes e rem1ssoes da leg>slaçao transcnta 
- ementário da legislação correlata , 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nac!Onal) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de toda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRES VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obro impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 


